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Adelina Cie.doe - 	. P",-_trbentaf 
São Paulo, /5 de -77)C2Á.regoo Oce7014. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/kb A.2. n° 060 <I 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que objetiva dispor sobre a criação do Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social de São Paulo, estabelecendo suas atribuições e composição. 

A proposta de constituição de um Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social vai ao encontro dos anseios de centenas de cidadãos e 

organizações que participaram do processo da Conferência Nacional de Transparência 

e Controle Social, iniciado em 2011, sendo, pois, uma das deliberações priorizadas nas 

etapas municipal, estadual e nacional da Conferência. 

A transparência e o acesso à informação são direitos que 

devem ser garantidos aos cidadãos e cidadãs para que possam participar da vida 

pública de maneira plena, inclusiva e livre. Assim, para que tal venha a ser viabilizado, 

um Estado Democrático de Direito, como é o caso do Brasil, deve instituir mecanismos e 

instâncias participativas nas quais haja espaço para o debate plural e a tomada de 

decisões. 

Para cumprir esses preceitos democráticos e ampliar as 

possibilidades de participação no governo da Cidade, a Prefeitura de São Paulo tem 

adotado uma série de medidas, das quais se destacam a criação do Conselho de 

Orçamento e Planejamento Participativos - CPOP e as eleições para o Conselho 

Participativo Municipal, com representantes das Subprefeituras. Além disso, o Programa 

de Metas (2013-2016) prevê a criação de seis conselhos temáticos, inclusive do 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, que ora se pretende instituir por 

lei específica. 

Todos esses novos espaços, bem como as dezenas de 

instâncias já em funcionamento na Cidade, devem estar articulados em torno de um 
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Folha n° 	(2-  do proc 
N°  0).  

Adelina C . 	 itiontar Sistema Municipal de Participação Social, cuja construção está a carg 90detana 

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Em 2013, a Controladoria Geral do Município, órgão que 

tem como responsabilidade prevenir e combater a corrupção, além de promover a 

transparência e a participação social no Município, deu início ao processo de diálogo 

com a sociedade para a elaboração de um anteprojeto de texto normativo tendente à 

criação do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo que 

fosse de fato representativo dos anseios da população. 

Com esse objetivo, ao longo do ano, foram realizados 

seminários, audiências públicas e um processo de consulta pública em plataforma 

colaborativa, o "Controladoria Consulta". Em todas as fases, a Controladoria Geral do 

Município divulgou, em seu "site", os balanços das contribuições e devolutivas, 

justificando suas decisões. Ao todo, mais de cem organizações, pessoas e coletividades 

participaram do aludido processo. Encerrada a consulta pública, o texto também passou 

por alterações oriundas da apreciação das Secretarias Municipais afetadas, sempre com 

a apresentação de justificativas, como reclama um processo democrático e 

transparente. 

Nessas condições, considerando o relevante interesse 

público de que se reveste a iniciativa, dada a sua importância para o incremento da 

participação dos cidadãos e cidadãs no governo municipal, contará ela, por certo, com o 

aval dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWGGSM/drs 
Conselho Transparência OF 
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PROJETO DE LEI N° 

Folha n°  o 3  do proc 
N°j 	3C. e:.!224_ 

01 - PL 	Adelina CICONt - t+n:L. )Se,nentar 
G1- 0023612014 	 0•W I fl 	Ã6  

Cria o Conselho Municipal de Transparência e 

Controle Social de São Paulo, estabelecendo 

suas atribuições e composição. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 

Paulo, órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, propositivo e deliberativo 

nas matérias relacionadas às políticas de transparência e controle social do Poder „ 

Executivo Municipal. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São PR 
Paulo, entre outras atribuições: 

I - deliberar sobre as diretrizes e contribuir para a formulação das políticas de 

transparência e de fomento ao controle social, bem como de combate à corrupção no 

Município de São Paulo, a serem implementadas pelos órgãos e entidades 

competentes da Administração Pública Municipal; 

II - monitorar a execução de metas relativas à transparência e ao controle social no 

Programa de Metas do Município de São Paulo, propondo indicadores de avaliação; 

III - convocar e organizar a Conferência Municipal de Transparência e Controle Social 

em até 4 (quatro) anos, preferencialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a 

integração entre as etapas municipais, estaduais e nacional, quando houver; 

i 	05 IUN 2014 V - zelar pelo acesso dos cidadãos  a dados e informaçõ , s de inteesse publico, í 

4 
t. 

IV - monitorar o cumprimento das deliberações da CSE:TiRer"--Icia,, aciona 
É - 

Transparência e Controle Social (Consocial); 
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Folha 	do pra 
N°___c22_4_2_31 

Adelina CicoN4 - 	Pf, .4 ■fon lar 
eventuais descurri1 rita desse informando às autoridades responsáveis sobre 

direito fundamental; 

VI - propor ferramentas e mecanismos que aprimorem os processos de controle social 

das políticas públicas; 

VII - informar ao Poder Público sobre eventuais descumprimentos de regras de 

transparência e de funcionamento dos espaços e mecanismos de controle social na 

Cidade, tais como conselhos, conferências, audiências e consultas públicas, que 

chegarem ao conhecimento do Conselho; 

VIII - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil para o 

controle social das políticas públicas, em especial no que se refere às políticas de 

transparência, acesso à informação e combate à corrupção na Cidade; 

IX - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de 

participação e controle social no Município; 

X - promover e participar de seminários, congressos e eventos relativos à 

transparência, ao controle social e à participação nas políticas públicas; 

XI - monitorar o cumprimento da legislação pertinente à transparência e ao controle 

social no âmbito municipal; 

XII - elaborar relatório anual sobre as políticas de transparência e controle social no 

Município de São Paulo, a ser apresentado em audiência; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - publicar, periodicamente, estudos e estatísticas quanto à observância das 

políticas de transparência no âmbito municipal, de maneira a subsidiar o controle 

social; 

XV - indicar ao Poder Público formatos e tecnologias adequadas à disponibilização de 

dados e informações, de acordo com padrões abertos. 

Parágrafo único. As diretrizes referidas no inciso I do "caput" deste artigo devem 

estar em consonância com o Programa de Metas da Cidade de São Paulo, 

instrumento de gestão previsto na Lei Orgânica do Município. 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 30  O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo será 

composto, de forma paritária entre governo e sociedade civil, por 16 (dezesseis) 
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N° 	1-34  

Adelina CicoN0 - 	' ■rojerseniar 

conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, assim distribuídos k3F 

I - 8 (oito) representantes da sociedade civil, na seguinte conformidade: 

a) 3 (três) de diferentes conselhos municipais de políticas públicas da Cidade de São 

Paulo; 

b) 2 (dois) de entidades sem fins lucrativos constituídas há pelo menos 2 (dois) anos; 

c) 2 (dois) de movimentos sociais ou coletivos não institucionalizados com atuação nas 

áreas de transparência ou de controle social de políticas públicas no Município; 

d) 1 (um) da comunidade acadêmica, entre pesquisadores ou docentes de instituições 

de ensino superior ou de grupos/centros de pesquisa; 

II - 8 (oito) representantes do Poder Público, na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) da Controladoria Geral do Município, sendo um deles necessariamente o 

Controlador Geral do Município; 

b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

c) 1 (um) da Secretaria de Governo Municipal; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

g) 1 (um) de livre escolha pelo Prefeito. 

§ 1° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social terá a duração de 2 (dois) anos, admitida uma recondução, observado, quanto 

aos representantes do Poder Público, o disposto no § 5 0  deste artigo. 

§ 2° Os representantes de cada segmento da sociedade civil e respectivos suplentes 

serão eleitos por seus pares em processo eleitoral a ser regulamentado no regimento 

interno do Conselho. 

§ 3° O processo eleitoral para a formação da primeira composição do Conselho será, 

em caráter excepcional, regulamentado por decreto, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da publicação desta lei. 

§ 40  Os representantes do Poder Público e respectivos suplentes serão indicados 

pelos respectivos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "g" do inciso II do 

"caput" deste artigo. 

§ 5° O mandato dos representantes do Poder Público indicados na forma do § 4° deste 
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artigo será automaticamente extinto se deixarem de integrar os %ia% órgãos, 

devendo ser indicado novo representante para o término do mandato. 

r -- 	  

Folha n°  ó G  do proc4 
N°  pÁ  

4delina Cicorto - 	'~-nontar 

§ 6° No caso de um dos representantes do segmento dos conselhos a que se refere a 

alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo deixar de cumprir, simultaneamente, a 

condição de representante do conselho especifico pelo qual se candidatou e de 

representante do segmento da sociedade civil do Conselho criado por esta lei, a vaga 

daí resultante será preenchida por suplente do próprio segmento de Conselhos, 

observada a ordem de classificação no processo eleitoral. 

§ 7° As cadeiras referidas nos alíneas "b" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo 

serão titularizadas pelas entidades e movimentos ali mencionados, cabendo-lhes, em 

qualquer hipótese de desligamento dos seus representantes, a indicação de substituto. 

§ 8° Os suplentes dos conselheiros representantes da sociedade civil deverão ser 

escolhidos entre conselhos, entidades, movimentos ou instituições distintos daqueles 

já representados no colegiado por meio dos conselheiros eleitos como titulares. 

§ 9° O Prefeito formalizará, mediante portaria, a designação dos integrantes do 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, representantes da sociedade 

civil e do Poder Público, indicados na forma prevista neste artigo. 

§ 10. A participação no Conselho Municipal de Transparência e Controle Social será 

considerada serviço público relevante, não remunerado. 

§ 11. Os membros titulares do conselho têm direito a voz e voto e os membros 

suplentes apenas a voz. 

§ 12. Na ausência do titular, o suplente do mesmo segmento presente à reunião 

assumirá a titularidade, considerada, sempre que possível, a ordem de votação. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 4° Os projetos e as atividades necessários para o funcionamento do Conselho 

Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo constarão da dotação 

orçamentária da Controladoria Geral do Município, à qual caberá dar suporte 

administrativo-burocrático ao colegiado. 

Art. 5° As atas das reuniões e as resoluções do Conselho Municipal de Transparência 

e Controle Social de São Paulo serão publicadas no "site da" Controladoria Geral do 

Município ou em página eletrônica própria do colegiado, em prazo não superior a 15 

(quinze) dias das respectivas realizações ou aprovações. 
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Adelina Cic.ofw - 	l'eneffientat 

Art 6° O "site" da Controladoria Geral do Município ou a páginÉNIMM própria do 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo deverá conter 

informações que permitam o amplo controle e acompanhamento das atividades do 

colegiado pela sociedade, sendo divulgados, no mínimo, a data, o horário e o local das 

reuniões com antecedência mínima de 7 (sete) dias, bem como a composição, o 

currículo dos conselheiros titulares e suplentes e os gastos do Conselho. 

Art. 7° As reuniões do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 

Paulo serão públicas e abertas à participação de quaisquer interessados na condição 

de observadores. 

§ 1° O regimento interno do Conselho definirá a periodicidade das reuniões ordinárias. 

§ 2° O Conselho poderá organizar sessões de escuta a propostas de cidadãos e 

organizações, sem prejuízo das sessões ordinárias. 

§ 3° As reuniões deverão ser transmitidas ao vivo pela internet e registradas em áudio 

e/ou vídeo a serem também disponibilizados na rede mundial de computadores em 

prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de sua realização. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 8° O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo 

deverá elaborar o seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 

designação dos Conselheiros pelo Prefeito. 

Parágrafo único. O regimento interno elaborado pelos Conselheiros do primeiro 

mandato deverá ser debatido em audiência pública convocada especificamente para 

esse fim, com apresentação da minuta de regimento interno já no corpo da 

convocação, para amplo conhecimento e discussão. 

Art. 9° Passados 4 (quatro) anos da vigência desta lei, o Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social de São Paulo deverá fazer um balanço de sua 

atuação e debater a eventual necessidade de reformas na estrutura e composição do 

colegiado, apresentando, se for o caso, proposta de projeto de lei à Controladoria 

Geral do Município, que a submeterá à deliberação do Prefeito. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAWGGSWdrs 
Conselho Transparência PL - v.3 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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PRESIDENTE 

CONTE LOPES 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

	

Jader 	Pimenta 

	

Supe 	—SGP.22 

..e~i~~0~111•11•1111~~e~~~~...ol 

C4: u).rJ NA PRC.CURPDOF :ttA D. CP,P.4A9.A MUNICIPAL DE SÀO PAUL. 

l"Cii DE PENOSA E P.SSESSOR1A DE ANÁLISE PREVIA DAS PROPOSITURAS 

EM 041 
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São Paulo, 9  de 	 de 2014. 

Folha  Cf)  
GABINETE DO PREFEITO 

	 roc. n°.  01-o&W 	 

0A-c10 J. J. cr. n o 

------- , 
15 - DOCREC 
15- 00403/20 14  

Senhor Presidente 

Complementando a instrução do Ofício ATL n° 62/14, 

relativo ao Projeto de Lei n° 236/14, que objetiva criar o Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social de São Paulo, estabelecendo suas atribuições e izt  

composição, transmito a essa Presidência, por cópia, a estimativa do impactc? 

orçamentário-financeiro no exercício em que a medida deva entrar em vigor e: 

nos dois subsequentes, bem como a declaração do ordenador da despesa, ern5 

atendimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000), elaborados e fornecidos pela, 

Controladoria Geral do Município. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meuás) 
sr 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ GAM/Icgs 
OF 236-14 

EMPE DE PU'i-',UC..AC)/: -.. ,'".:5 1 

O 9,juti 2014 
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FOlha 
F. roc..., 

PREFEITURA DE: 
SÃO . PAULO 

. 	Isis Duartt. 
• 11.207 

uca 

. 	• 
Do Processo n.°.2014-0.080.289-6 en1 12qi 	/2014 	Fls. de informação n° 

4..-: 	
Kígia 
Controladona 

Sítio 
s4 munido - 

. 	Período Estimativa 
, 2°/2014 '. R$25.000,00 

2015 R$50.000,00 
- 	2016 R$55.000,00 

•1 

São Paulo„2 45  de maio de 2014.• 

FERNANDA CA PÁGNUCCI PEREIRA • 
• Assessora Especial - 	' 

• CGM/COPI 

Interessado: Controladoria Geral do Município - CGM 
Assunto: , PL n° 236/14 de criação do Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social de São Paulo - cumprimento do disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal 

CGM/GAB 

• Sra. Assessora Jurídica, 

Considerando a necessidade de encaminhar a estimativa do impacto orçamentário.: 
financeiro da criação do Conáelho .  Municipal de Transparência e Controle Social de São' Paulo, em 
cumprimento com o -disposto nos artigos 16 e 17 da Lej de Responsabilidade Fiscal, envio, ,em 
anexo, planilha com a previsão de despesas tanto para Projetos como atifidades.... 

A planilha contém eátimátiva para o ano' de 2015, no yalor .de R$,,50.000,00, para 
custeio. Nos termos da lei, e considerando o início de funcionamento do Conselhp no 2° semestre de 
2014, o impacto orçamentário seria: ., • 
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7M3,1111G• I 

F u Quantidade:  

30h/semana 

alor Estimado -Observação  

• _ 
. 	• 	 - 

Secretaria -Executiva • 

• 
• 

• 

Assessor/a Técnico/a R$ 0,00 	• Disponibilizado pela CGM 

Secretária/o 	. 	 • 40h/semana 
• 

. 

R$ 0,00 
' 

• Disponibilizado pela CGM 
. 

• 
Mesa 	• - 

• 

2 	- 	 . ,R$ 0,00 DisPonibilizado pela CGM 
- 

- 
Computador 	• 	. 	• 	

- 
2 	. 	 • R$ 0,00 Disponibilizado pela dGM 

.  

Ramal telefônico 	 • 	, 2 	' 	 • R$ 0,00 Disponibilizado pela CGM 

Disponibilizado pela CGM 
. 

• . . 
' 

• . . 	 . 

• - 
• .. 

. 

Funcionamento/Rotina 

. 	 • 

. 	 . 

- 
• 

• •  

Mesa 	. 	 " 
- 

R$ 0,00 	• 

. 
Computador 	. 	 • 	. 

. • 
1 	. 	 . 

• 
R$ 0,00 Disponibilizado pela CGM 

. 

	

• 	• Impressora 	 . 

• 
R$- '0 100 Disponibilizado pela CGM 

- 	 • 	 , 

_ 	 - 
Material de escritório 	 - 	• 

Sulfite, cadernos, 	. 
canetas, grampeador,
toner 

' 
•• 

R$ 1.000,00 . 
• 

' 

• • 	.. 	.- 	. 

Sala para Reuniões • , 	' 

 • 
1/mês 	. 	• R$ 0,00 

Disponibilizado pela CGM 
.(Prédio Olido - Auditório) 

Streaming e registro das reuniões • 1/mês R$ 30.000,00 - 

Site próprio - criação 1 R$ 20.000,00 • projeto 

• 7-. 	 - . 
Carro para visitas de fiscalização/monitoramento 10h/mês 	, R$ 0,00 Disponibilizado pela CGM 

Capacitações dos conselheiros A definir pelo Conselho R$ 10.000,00 - . 	, - . 

Site próprio - manUtenção e hospedagem contínuo 	. R$ 1.000,00 - 	- .. 

- 	• 	 ., 

Promoção da TransParência e 
Controle Social • - 

- 

Organização de seminários e outras atividades , 	. 	. 	. 
abertas ao público -: 	• 	 - _ A definir pelo Conselho 

_. 
R$ 3.000,00 • , 	, 

. 

Conferência Municipal de Transparência e Controle 
Social* (prevista pàra 2015) 	••' 	• 

• •. 	• 	• 	• 	 - 
1 a cada 	anos 	. 

- 	. 
R$ 250.000,00 

-, ,X ti 

	

- 	 -n — 

	

projeto 	•  
., 

- 
_ -. 

Produção de material gráfico para distribuição A definir pelo conselho R$ 5.000,00 • • - 	- -,•-r . 	- -, 9"  

Total 2015 - atividades e 
projetos  •

. 
• • 

• - 
. 

- 	. R$ 320.000,00 . 
• •ci 2. 	. 	- 

- 	N 	- , -...  

Custeio .  • • . 	
. 

i 	
-

•
. R$ 50.000,00 . Nahl■ a 

_ 
4•--• 
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Folha 
F roc. 

12 

Oukt rirX 
• :1/4F.. •  11.207 IJ e 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO• •  

CONTROLADORIA GERAL 

tit4 Ock0  dO 
11.323  

. 	• 

	

~..11.34 	 . • ,bjt 

.^.1 .1' 	• 
•
1. 	̂ 

• . 
• 

: 	.7: ;7.4 
. • 

' 

plurianual e com a iei de.diretrizes orçamentárias. 

As-t G744  

A O VIM IUS SPINELLI 
Controlado Geral do Município de São Paulo 

‘. 	_ 
Folha de informação n. 	 

Em 02 de junho de 2014. 

• 

Interessados: Controladoria Geral do Município — Coordenadoria de Promoção da 
Integridade 	• 	 . 

Assunto: Projeto s de Lei de criação do Conselho Municipal de Transparência 

Senhor Assessor, 

Tendo em vista as informações de fls. retro, e considerando 'que o disposto no artgo 
• 

16 da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000, declaro, para os devidos fins, quesas 

despesas relacionadas à criação . do Conselho Municipal de Transparência tem adequa0o 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuál - e compatibilidade com o pl§ino 

PA n. 2014-0.080.289-6 
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Folha 	 
Proc. n 

leis Duarte 
• RF 11.20 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0236/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.smoov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso II do § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 
n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 
1991, e dá outras providências (cópia parcial); 

- Decreto Federal n° 13.117, de 15 de setembro de 2011, que institui o Plano de Ação 
Nacional sobre Governo Aberto, destinado a promover ações e medidas que visem ao 
incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na 
prestação de serviços públicos e ao fortalecimento da integridade pública (cópia 
parcial); 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 9°, inciso II, e 81; 

- Lei Municipal n° 13.284, que dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e 
serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e da outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento a usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõe sobre a criação e 
alteração da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria, especialmente artigos 28, IV, 34 e 35; 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta. Com  a alteração dos Decretos Municipais n° 50.542/2009, 
50.675/2009 e 53.689/2013; 

- Decreto Municipal n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
PL0236-14 pesquisa 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

estabelecendo procedimentos para garantir o direito de acesso à informação. Com  a 
alteração do Decreto Municipal n° 54.779/2014; 

- Decreto Municipal n° 54.156, de 01 de agosto de 2013, que regulamenta os artigcis 
34 e 35 da Lei n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõem sobre a criação, 
composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura. 
Com  a alteração dos Decretos Municipais n° 54.360/2013 e 54.457/2013; 

- Ato n° 1156/2011, da Câmara Municipal de São Paulo, que implementa o Programa 
de Dados Abertos do Parlamento; 

O 	
- Ato n° 1231/2013, da Câmara Municipal de São Paulo, que regulamenta a aplicação 
da Lei Federal n° 12.527/11, que dispõe sobre o acesso à informação; 

- PL 0281/2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência 
Social e dá outras providências; 

- PL 0399/2009, que estabelece diretrizes para a política municipal de transparência 
da administração pública e o processo orçamentário, e dá outras providências. 

•Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 08. 

o 	 São Paulo, 09 de junho de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0236-14 pesquisa M
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2015/2014 	 L12527 

	/5 
Presidência da RepúblicaProc. n°.0152.3.512.5._ 

Casa Civil 	 Isis Duart 	gues 

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11. 

LEI N° 12.527. DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011.  

Mensagem de veto 

Vigência  

Regulamento  

Regula o acesso a informações previsto no inciso )00(111 
do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 2'2' do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei n2  8.112, de 11 
de dezembro de 1990; raoga a Lei n2  11.111, de 5 de 
maio de 2005, e dispositivos da Lei n2  8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO 1 

o 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso )0(X111 do art. 5-Q, no inciso II do § 3° 
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as 
Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

11 - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos que 
recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subxenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, conAnios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

O Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à parcela 
dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam 
legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com 
as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

11- divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desemolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - deserwohÁmento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

Folha 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duar 
RF 11. 

gues 

20/5/2014 	 Dsn13117 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO DE 15 DE SETEMBRO DE 2011  

Institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto 
e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto destinado a promover ações e 
medidas que visem ao incremento da transparência e do acesso à informação pública, à melhoria na prestação 
de serviços públicos e ao fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 
seguintes diretrizes: 

CI 	
I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, incluindo dados sobre 

gastos e desempenho das ações e programas; 

II - fomento à participação social nos processos decisórios; 

III - estímulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, que devem fomentar 
a inovação, fortalecer a govemança pública e aumentar a transparência e a participação social; e 

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, e da utilização de 
tecnologias que apoiem esses processos. 

Art. 22  O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto contemplará iniciativas, ações, projetos, 
programas e políticas públicas voltados para: 

I - o aumento da transparência; 

II - o aprimoramento da govemança pública; 

III - o acesso às informações públicas; 

0 	
IV - a prevenção e o combate à corrupção; 

V - a melhoria da prestação de serviços públicos e da eficiência administrativa; e 

VI - o fortalecimento da integridade pública. 

Parágrafo único. O Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto deverá contemplar, prioritariamente, a 
inserção de iniciativas, ações, projetos, programas e políticas públicas inovadoras. 

Art. 32  Fica instituído o Comitê Interministerial Governo Aberto - CIGA com a finalidade de: 

I - orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação Nacional 
sobre Govemo Aberto; 

II - propor ações prioritárias a serem implementadas no curto prazo no âmbito do Plano de Ação Nacional 
sobre Governo Aberto; 

III - promover a articulação intragovemamental necessária à execução das ações conjuntas, troca de 
experiências, transferência de tecnologia e capacitação no âmbito do Plano de Ação Nacional sobre Govemo 
Aberto; e 

IV - identificar ações de pesquisa e desenvoNmento necessárias no âmbito do Plano de Ação Nacional 

http://whw.planalto.gov.br/cch.41_03/  ato2011-2014/2011/dsn/dsn13117.htm 	 1/4 M
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Isls Duar e -igues 
RF 11. -  

Folha 
Proc. no. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 37/13) 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Equipe de Documentação do Legislativo 

- Fevereiro de 2014 - 
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-olha 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	roc. n 

dgues 
SiS Liuctik 

RF 11.2 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultura 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 

O 

	

	
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO I I I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

.1sis Duarte 
I - administração direta, integrada pelo Gab4ptel.dp7 

Prefeito, 	Secretarias, 	Subprefeituras 	e demais 	órgão 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarqui 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 

O servidores públicos. 
(Alterado pela Emenda 24/01) 

S 1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

S 2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para S 2° e S. 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

S. 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2° - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

ues 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 
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Ementa: 

Projeto: 
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Regulamentação: 

LEI N°13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Eliseu Gabriel 
Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 20  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 30  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 10  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

O orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI N°14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento 
ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

o [ Back 

o 

http://intranet/ 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



Folha 	 
Proc. n°//j 

a4  

LEI N0  14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispae sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1° Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 10  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5° O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras •  
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII- 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1° Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 10  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
1 - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar' 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações co 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado a 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 
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Art. 9° Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer s 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendim 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legisla ir • em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos Os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS — COMITÊ DE USUÁRIOS 
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Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cida 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada o o da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
✓ - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
✓ - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
✓ - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário s 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualida 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão tar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo P roc. 

o 

1/1 
Título: LEI N°15.764 27/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 

Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e Institui a Gratificação 
pela Prestação de Serviços de Controladoria. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto n°54.156/2013 - Regulamenta os arts. 34 e 35 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.432/2013 - Regulamenta o art. 263 esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o art. 10 do Decreto n°29.663/1991.; (ver documento) 
Revoga os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.897/2006.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.092/2007.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°50.380/2009.; (ver documento) 
Revoga o Decreto n°52.145/2011.; (ver documento) 
Revoga os incisos I e II do art. 3 0, o arts. 4 0  e 5 0  e os incisos III e IV do art. 7 0  do 
Decreto no 53.685/2013.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.237/1986 (45 dias após a publicação desta Lei).; (me 
documento)  
Revoga a Lei no 13.165/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.167/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.349/2007.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.667/2008.; (ver documento) 
Revoga os arts. 1 0  ao 19 da Lei no 14.879/2009. (ver documento) 

Notas com piem.: - Decreto no 54.213/2013 - Dispõe sobre a transferência de parte das atribuições das 
Secretarias Municipais de Licenciamento - SEL e de Habitação - SEHAB, para as 
Subprefeituras, e dá providências correlatas; altera dispositivos dos Decretos no 
32.329, de 23 de setembro de 1992, e no 49.969, de 28 de agosto de 2008. 
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PUBLICADO DOC 28/05/2013, p. 1-32 c. todas 

LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a criação das Secretarias Municipais de Promoção da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de Políticas para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de 
Controladoria. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da Administração Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3 0  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de políticas e diretrizes voltadas à 
promoção da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas 
de ação governamental para a promoção da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da discriminação racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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IX - opinar sobre o mérito social de associações e fundações nos pedido 
declaração de utilidade pública formulados nos termos da legislação esped 
quando: 
a) não houver correlação das atividades ou finalidades das associações ou 
fundações com algum órgão municipal; 
b) houver conflito de competência entre as Secretarias Municipais na matéria; 
c) a análise das Secretarias Municipais não for conclusiva ou restar prejudicada por 
força de determinações da legislação pertinente; 
d) a prestação de serviços da entidade esteja voltada apenas para parcela da 
coletividade. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica; 
II - Coordenação de Assuntos Parlamentares e Administrativos; 
III - Coordenação de Articulação Política e Social; 
IV - os Conselhos Participativos Municipais. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 29. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário; 
III - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
Art. 30. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua área de 
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. 31. O Gabinete do Secretário Municipal de Relações Governamentais contará 
também com um Assessor incumbido dos assuntos de comunicação e imprensa 
afetos à Secretaria. 
Art. 32. A Coordenação de Assuntos Parlamentares e Administrativos tem as 
seguintes atribuições: 
I - assistir o Secretário no acompanhamento dos assuntos: 
a) de natureza parlamentar com a Câmara Municipal e com outras instâncias 
legislativas e prefeituras; 
b) relacionados com os projetos de leis de iniciativa dos parlamentares e emendas 
parlamentares; 
c) relativos aos pedidos de afastamento referidos nos incisos IV e V do art. 27 
desta lei, observada a legislação específica; 
II - estabelecer canais de interação permanente com a liderança do Governo na 
Câmara Municipal; 
III - organizar e auxiliar o Secretário no atendimento aos parlamentares. 
Art. 33. A Coordenação de Articulação Política e Social tem por atribuição assistir o 
Secretário: 
I - na coordenação e articulação das relações políticas do Governo com os órgãos 
da Administração e com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 

nu~ 	 
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II - no desenvolvimento e implementação de metodologias e instrumento 
participação voltados ao diálogo com os movimentos sociais e associ oes 
comunitárias, visando a subsidiar o Prefeito nas ações de articulação com a 
sociedade civil organizada. 
Art. 34. O Conselho Participativo Municipal será organizado em cada subprefeitura e 
será formado por representantes eleitos, residentes no distrito, em número nunca 
inferior a 5 em cada distrito. 
Art. 35. Os Conselhos Participativos Municipais tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a Coordenação de Articulação Política e Social no nível com sua 
função de articulação com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de organização e representação da sociedade civil e de 
controle social do poder público, sem interferência ou sobreposição às funções 
destes mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiências neste atendimento; 
IV - monitorar no âmbito de seu território a execução orçamentária, a evolução dos 
Indicadores de Desempenho dos Serviços Públicos, a execução do Plano de Metas e 
outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de Audiências Públicas e outras iniciativas de participação 
popular do Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e subprefeitura visando a articular ações e 
contribuir com as coordenações. 
§ 10  O Poder Executivo regulamentará o funcionamento destes Conselhos. 
§ 20  Os Conselhos de que trata o "caput" subsistirão até que os Conselhos de 
Representantes de que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Orgânica possam 
validamente existir e estarem em funcionamento. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36. As demais atividades e atribuições relacionadas à administração em geral, 
de pessoal, de finanças, contábil e outras voltadas ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais serão exercidas pela Secretaria do Governo 
Municipal, por meio de suas unidades competentes. 
Art. 37. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Relações Governamentais, 
ora criada, as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Relações 
Governamentais por meio do Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009. 

TÍTULO IV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 38. Fica criada a Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, órgão da 
Administração Municipal Direta. 
Art. 39. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - controlar o uso e a ocupação do solo urbano, especialmente o parcelamento do 
solo e as edificações; 
II - licenciar o parcelamento do solo; 
III - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforma, 
reconstrução, demolição e regularização, bem como certificar a sua conclusão; 
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Proc. r--743X05 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50514  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°50.514 20/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 

Administração Municipal Direta e Indireta. 
Revogação: Decreto no 50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 60  deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 53.689/2013 - Altera o § 2 0  do art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbi 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 10 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. As deliberações do COMAP serão tomadas Por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 •três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas 
COMAP. 

Art. 90 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE )UNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O "caput" do artigo 4° e o "caput" do artigo 6 0, do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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o 

DECRETO N° 53.689, DE 2 DE 3ANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 2° do artigo 2° do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O § 2° do artigo 2° do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 13/12/2012, p. 1, 3-5 c. 3-4, todas, todas, 1-2 

O No 53.623, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 
enta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do 

Executivo, estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas 
rantir o direito de acesso à informação, conforme especifica. 
O KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são onferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 . Este decreto regulamenta a Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas a serem observados por seus órgãos e entidades, bem 
como pelas entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos do 
Município para a realização de atividades de interesse público, visando garantir o 
direito de acesso à informação, conforme especifica. 
Parágrafo único. O direito de acesso à informação de que trata este decreto não 
exclui outras hipóteses de garantia do mesmo direito previstas na legislação 
municipal, em especial nas Leis no 13.135, de 6 de junho de 2001, e no 13.284, de 
9 de janeiro de 2002. 
Art. 20 . Os órgãos e entidades municipais assegurarão, às pessoas naturais e 
jurídicas, o direito de acesso à informação, mediante a adoção de procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão, observados os princípios que regem a Administração Pública e as 
diretrizes previstas nos artigos 3 0  e 40  deste decreto. 
Art. 30. Os procedimentos previstos neste decreto devem ser executados em 
conformidade com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações; 
IH - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Administração 
Pública; 
V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública. 
Art. 40 • Cabe aos órgãos e entidades municipais, observadas as normas e 
procedimentos previstos neste decreto, assegurar: 
I - a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - a proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - a proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 50 . O acesso à informação previsto neste decreto compreende, entre outros, os 
direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como 
sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
pelos órgãos ou entidades municipais, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
HZ - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com os órgãos ou entidades municipais, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - Informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades municipais, 
indusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitações e a contratos administrativos; 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e 
ações dos órgãos e entidades municipais, bem como metas e indicadores 
propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas 
a exercícios anteriores. 
Art. 60 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para 
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou 
formato; 
II - dados processados: aqueles submetidos a qualquer operação ou tratamento por 
meio de processamento eletrônico ou por meio automatizado com o emprego de 
tecnologia da informação; 
III - documento: unidade de registro de Informações, qualquer que seja o suporte 
ou formato; 
IV - informação sigilosa: informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade 
e do Estado, bem assim aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo; 
V - informação pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou 
Identificável, relativa à intimidade, vida privada, honra e imagem; 
VI - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da 
informação; 
VII - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada 
por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VIII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, 
recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
IX - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à 
origem, trânsito e destino; 
X - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de 
detalhamento possível, sem modificações; 
XI - informação atualizada: informação que reúne os dados mais recentes sobre o 
tema, de acordo com sua natureza, com os prazos previstos em normas específicas 
ou conforme a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que a 
organizam; 
XII - documento preparatório: documento formai utilizado como fundamento da 
tomada de decisão ou de ato administrativo, a exemplo de pareceres e notas 
técnicas. 
Art. 70 • A busca e o fornecimento da informação são gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos serviços e dos materiais utilizados, tais 
como reprodução de documentos, mídias digitais e post,agem. 
Parágrafo único. Está isento de ressarcir os custos dos serviços e dos materiais 
utilizados aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei Federai no 7.115, de 29 
de agosto de 1983. 

CAPÍTULO II 
DA ABRANGÊNCIA 

Art. 80 . Sujeitam-se ao disposto neste decreto os órgãos da Administração Direta, 
as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
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Nvemvulgação de informações de empresas públicas, sociedades de economia 

• o 	 emais entidades controladas pelo Município que atuem em regime de 
" 	co "5...E cia, sujeitas ao disposto no artigo 173 da Constituição Federal, submete- 

N 
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rormas pertinentes da Comissão de Valores Mobiliários, a fim de assegurar CA ` ! 

s c mpetitividade, govemança corporativa e, quando houver, os interesses de 
ado 	•s minoritários. 

LL § 20 . Não se sujeitam ao disposto neste decreto as informações relativas à 
fy atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, obtidas pela 

fiscalização tributária ou por outros órgãos ou entidades municipais no exercício de 
suas atividades regulares de fiscalização, controle, regulação e supervisão, cuja 
divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos. 
Art. 90 . O acesso à informação disciplinado neste decreto não se aplica: 
I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de 
operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e 
segredo de justiça; 
II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos 
ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado. 

:o • .c o 
'a 2 

a. 

I - conter formulário para pedido de acesso à informação; 
II - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação 
de forma objetiva, transparente, dera e em linguagem de fácil compreensão; 
III - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e textos, de modo a facilitar a 
análise das informações; 
IV - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
estruturados e legíveis por máquina; 
V - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
VI - garantir autenticidade e integridade das informações disponíveis para acesso; 
VII - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VIII - indicar instruções que permitam ao requerente comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade; 
IX - garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência. 
Parágrafo único. Os requisitos previstos neste artigo poderão ser limitados sempre 
que a disponibilização comprometer a segurança das informações ou dos sistemas. 

CAPÍTULO IV 
DA TRANSPARÊNCIA PASSIVA 

CAPÍTULO III 
DA TRANSPARÊNCIA ATIVA 

Art. 10. É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal 
promover, independentemente de requerimento, a divulgação, na Internet, de 
Informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 10 . Serão divulgadas no Portal da Transparência, na Intemet, sem prejuízo da 
divulgação em outros sítios dos órgãos e entidades municipais, as informações 
sobre: 
I - repasses ou transferências de recursos financeiros; 
II - execução orçamentária e financeira detalhada; 
III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados, além 
dos extratos dos contratos firmados. 
§ 20 . A divulgação de Informações sobre funcionários, empregados e servidores 
obedecerá a legislação específica que disciplina a matéria. 
§ 30 . Em conformidade com o padrão a ser estabelecido pela Secretaria Executiva 
de Comunicação, todos os órgãos e entidades municipais deverão manter, em seus 
respectivos sítios na Intemet, seção específica para a divulgação das seguintes 
informações: 
I - estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais cargos e 
seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao 
público; 
II - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 
de órgãos e entidades; 
III - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 
IV - resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores; 
V - contato da autoridade de monitoramento, prevista no artigo 75 deste decreto, 
bem como o telefone e o correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão - 
SIC do órgão ou entidade municipal. 
§ 40. As informações poderão ser disponibilizadas por meio de ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando estiverem disponíveis em outros 
sítios governamentais. 
Art. 11. Os sítios dos órgãos e entidades municipais na Intemet deverão atender 
aos seguintes requisitos, dentre outros: 

Seção I 
Do Serviço de Informação ao Cidadão 

Art. 12. Todas as secretarias, subprefeituras, autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município deverão dispor de, no mínimo, uma unidade 
física para atendimento ao público, com a finalidade de abrigar seu próprio Serviço 
de Informações ao Cidadão - SIC, o qual terá por objetivos: 
I - receber e registrar pedidos de acesso à Informação; 
II - atender, informar e orientar o público quanto ao acesso à informação. 
§ 10 . O SIC será instalado em unidade física identificada, de fácil acesso e aberta 
ao público. 
§ 20 . Onde não houver possibilidade de instalação da unidade física do SIC, deverá 
ser oferecido à população, no mínimo, o serviço de recebimento e registro dos 
pedidos de acesso à Informação. 
§ 30 . Compete ao SIC: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega do 
número de protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado ao responsável pelo 
fornecimento da informação, previsto no artigo 18 deste decreto. 
Art. 13. A realização de audiências ou consultas públicas, o incentivo à participação 
popular e as demais formas de divulgação das ações do Poder Público obedecerão 
às normas e procedimentos previstos na legislação municipal aplicável à matéria. 

Seção II 
Do Pedido de Acesso à Informação 

Art. 14. Qualquer pessoa, natural ou jurídica, devidamente identificada, poderá 
formular pedido de acesso à informação. 
§ 10 . O pedido será apresentado em formulário padronizado, preferencialmente em 
meio eletrônico, no sítio na Internet, ou em meio físico, nos SICs dos órgãos ou 
entidades municipais referidos no "caput" do artigo 12. 
§ 20 . Para fins de controle e protocolo: 
I - o pedido apresentado em melo físico nos SICs dos órgãos referidos no "caput" 
do artigo 12 será obrigatoriamente cadastrado no sistema eletrônico específico, 
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G 

o então será gerado o número de protocolo e certificada a data do 
mento do pedido, a partir da qual se inicia a contagem do prazo de resposta; 

não será aceito o pedido formulado por qualquer outro melo não previsto no § 
ste artigo, tais como contato telefônico, fac-símile, correspondência eletrônica 

ou Ca. 
§ 30. O prazo de resposta será contado a partir da data de apresentação do pedido 
na forma do § lo deste artigo. 
Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter: 
I - o nome do requerente; 
II - o número de documento de Identificação válido; 
IH - a especificação, de forma clara, objetiva e precisa, da informação requerida; e 
IV - o endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Art. 16. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência do órgão ou entidade. 
§ 10. A informação será disponibilizada ao interessado da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a 
estes últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, 
tais como a elaboração de planilhas ou banco de dados, bem como produzir 
informações a pedido do interessado, não exigidas pela legislação municipal 
anterior. 
§ 20 . Nas hipóteses do inciso III do "caput" e do § 1 0  deste artigo, sem prejuízo da 
segurança e da proteção da informação, o órgão ou entidade municipal deverá, 
caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as Informações a partir 
das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento 
de dados. 
§ 30 . Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 40 . Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado 
requerer à autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a 
apurara desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 50 .Verificada a hipótese prevista no § 4 0  deste artigo, o responsável pela guarda 
da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e 
indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso à 
informação de interesse público. 
§ 10 . São consideradas de interesse público aquelas informações cujos órgãos e 
entidades municipais têm o dever de divulgar, independentemente de 
requerimento, na forma do artigo 10 deste decreto. 
§ 20. Quando a informação solicitada for de interesse pessoal ou sua divulgação 
puder, de algum modo, causar dano a outrem, o pedido deverá ser motivado, a fim 
de que possa ser aferido, pelo órgão ou entidade competente, o legítimo interesse 
do requerente. 

Seção III 
Do Procedimento de Acesso à Informação 

Art. 18. Recebido o pedido e estando a informação disponível, o a cesso será 
imediato. 
§ 10 . Os Chefes de Gabinete dos órgãos ou entidades municipais mencionados no 
"caput" do artigo 12 deste decreto serão os responsáveis pela transmissão das 
informações aos interessados, incumbindo-lhes também coordenar a equipe do 

Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ouvindo-se a área jurídica sempre que 
necessário. 
§ 20 . Caso não seja possível o acesso imediato, a autoridade mencionada no § 10 
deverá, no prazo de até 20 (vinte) dias: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar a data, o local e o modo para a realização da consulta à informação, 
a reprodução ou a obtenção da certidão relativa à Informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV - indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
Informação ou que a detenha; ou 
V - indicar as razões de fato ou de direito da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 30 . Nas hipóteses em que o pedido de acesso à informação demandar manuseio 
de grande volume de documentos ou a movimentação do documento puder 
comprometer sua regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II 
do § 20  deste artigo. 
§ 40 . Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja 
manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de 
cópia, com certificação de que esta confere com o original. 
§ 50 . Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 4 0  deste artigo, o 
interessado poderá solicitar que, às suas expensas e sob a supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
integridade do documento original. 
§ 60 . Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações, bem como do 
cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade municipal poderá oferecer 
meios para que o próprio interessado possa pesquisar a informação de que 
necessitar. 
Art. 19. O prazo para resposta do pedido poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, 
mediante justificativa encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial 
de 20 (vinte) dias. 
Art. 20. Caso a informação esteja disponível ao público em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, o órgão ou entidade municipal 
deverá orientar o interessado quanto ao local e modo para consultar, obter ou 
reproduzir a informação. 
§ 10 . Na hipótese do "caput" deste artigo, o órgão ou entidade desobriga-se do 
fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar não dispor de 
meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
§ 20 . A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 21. Quando o fornecimento da informação implicar reprodução de documentos, 
o órgão ou entidade, observado o prazo de resposta ao pedido, disponibilizará ao 
Interessado o Documento de Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP, para 
pagamento do preço público correspondente. 
Parágrafo único. A reprodução de documentos ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da comprovação do pagamento pelo interessado ou da entrega da 
declaração prevista no parágrafo único do artigo 7 0  deste decreto, ressalvadas 
hipóteses justificadas em que, devido ao volume ou ao estado dos documentos, a 
reprodução demande prazo superior. 
Art. 22. Negado o pedido de acesso à informação, será enviada ao interessado, no 
prazo de resposta, comunicação com: 
I - as razões da negativa de acesso e seu fundamento legal; 
II - a possibilidade e prazo de apresentação do recurso cabível, com indicação da 
autoridade que o apreciará; e 
III - a possibilidade de apresentação de pedido de desclassificação da informação, 
quando for o caso, com indicação da autoridade classificadora que o apreciará. 
Parágrafo único. As razões da negativa de acesso à informação classificada 
Indicarão o fundamento legal da classificação e a autoridade que a classificou. 
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23. O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, utilizados 
o fundamento de tomada de decisão ou de ato administrativo, será assegurado 

partir da edição do ato ou decisão. 

o IV 
Recursos 

Art. 24. O requerente poderá apresentar reclamação quando: 
I - não obtiver resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 
II - a resposta a ele fornecida for Incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 
III - não concordar com a resposta. 
§ 10 . O prazo para apresentação da reclamação será de 10 (dez) dias, contado do 
término do prazo de resposta, na hipótese do Inciso I do "caput" deste artigo, ou do 
fornecimento da resposta, na hipótese dos incisos II e III do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A reclamação será julgada pela autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18, 
no prazo de 10 (dez) dias, contado da apresentação. 
Art. 25. Contra a decisão que julgar a reclamação, poderá o interessado apresentar 
recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão, à autoridade 
máxima do órgão ou entidade municipal mencionado no "caput" do artigo 12, que 
deverá apreciá-lo no prazo de 5 (cinco) dias, contado da apresentação. 
Art. 26. Contra a decisão que julgar o recurso previsto no artigo 25 deste decreto, 
poderá o interessado apresentar recurso de revisão à Comissão Municipal de Acesso 
à Informação, no prazo de 10 (dez) dias, contado da ciência da decisão. 

Seção V 
Dos Prazos e Das Intimações 

Art. 27. Os prazos fixados neste decreto serão contínuos, excluindo-se, na sua 
contagem, o dia de início e incluindo-se o do vencimento. 
Art. 28. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na 
repartição em que tramita o processo ou deva ser praticado o ato. 
Art. 29. Considera-se intimado o interessado: 
I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na 
mesma data do envio; 
II - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço físico, 15 
(quinze) dias após a postagem; ou 
III - na hipótese do inciso II do § 2 0  do artigo 18, a partir da data indicada para 
consulta ou reprodução. 

CAPITULO V 
DAS INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS EM GRAU DE SIGILO 

Seção I 
Da Classificação de Informações quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 30. São passíveis de classificação as informações consideradas imprescindíveis 
à segurança da sociedade ou do Estado, cuja divulgação ou acesso irrestrito 
possam: 
I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território 
nacional; 
II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações 
internacionais do País; 
III - prejudicar ou pôr em risco informações fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 
IV - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

o  

V - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do 
País; 
VI - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças 
Armadas; 
VII - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico 
ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de Interesse 
estratégico nacional, observado o disposto no inciso II do "caput" do artigo 9 0  deste 
decreto; 
VIII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou 
estrangeiras e seus familiares; ou 
IX - comprometer atividades de Inteligência, de investigação ou de fiscalização em 
andamento, relacionadas com prevenção ou repressão de infrações. 
Art. 31. A informação em poder dos órgãos e entidades, observado o seu teor e em 
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada no grau ultrassecreto, secreto ou reservado. 
Art. 32. Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá 
ser observado o i nteresse público da informação e utilizado o critério menos 
restritivo possível, considerando: 
I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 
II - o prazo máximo de classificação em grau de sigilo ou o evento que defina seu 
termo final. 
Art. 33. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme o grau 
de classificação, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 
I - grau ultrassecreto: 25 (vinte e cinco) anos; 
II - grau secreto: 15 (quinze) anos; 
III - grau reservado: 5 (cinco) anos. 
§ 1°. Poderá ser estabelecida como termo final de restrição de acesso a ocorrência 
de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo 
máximo de classificação. 
§ 20 . Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que define o seu 
termo final, a informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 
Art. 34. As informações que puderem colocar em risco a segurança do Prefeito, 
Vice-Prefeito, seus cônjuges ou companheiros e filhos serão classificadas no grau 
reservado e ficarão sob sigilo até o término do mandato em exercício ou do último 
mandato, em caso de reeleição. 
Art. 35. A classificação de informação é de competência: 
I - no grau ultrassecreto, das seguintes autoridades: 
a) Prefeito; 
b) Vice-Prefeito; 
c) Subprefeitos; 
d) Secretários Municipais; 
e) Procurador Geral do Município; 
f) Corregedor Geral do Município; 
g) Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo e 
das autoridades máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista; 
III - no grau reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo e daquelas referidas no § 1 0  do artigo 18 deste decreto. 
§ 10 . A competência prevista nos incisos I e II do "caput" deste artigo, no que se 
refere à classificação como ultrassecreta e secreta, poderá ser delegada pela 
autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, devendo . 
o ato de delegação e sua revogação serem publicados no Diário Oficial da Cidade, 
vedada a subdelegação. 
§ 20 . O dirigente máximo do órgão ou entidade poderá delegar a competência para 
classificação no grau reservado a agente público que exerça função de direção, 
comando ou chefia, vedada a subdelegação. 
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o o 
c)) 

30 . Deverá ser ratificada, pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, no 
zo de 30 (trinta) dias, a decisão de classificação de informação no grau 

ssecreto tomada pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana. 
. Enquanto não ratificada, a classificação de que trata o § 30 deste artigo será 

siderada válida para todos os efeitos legais. 

011 
Dos Procedimentos para Classificação de Informação 

Art. 36. A decisão que classificar a Informação em qualquer grau de sigilo deverá 
ser formalizada em Termo de Classificação, conforme modelo anexo a este decreto, 
contendo: 
I - o grau de sigilo; 
II - o assunto sobre o qual versa a informação; 
III - o tipo de documento; 
IV - a data da produção do documento; 
V - a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
VI - o fundamento ou as razões da classificação, observados os critérios 
estabelecidos no artigo 32; 
VII - a indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento 
que defina o seu termo final; 
VIII - a data da classificação; 
IX - a identificação da autoridade que classificou a informação. 
§ 10 . O Termo de Classificação seguirá anexo à informação. 
§ 20 . A decisão referida no "caput" deste artigo será mantida no mesmo grau de 
sigilo que a informação classificada. 
§ 30 . A ratificação da classificação de que trata o § 3 0  do artigo 35 deverá ser 
registrada no Termo de Classificação. 
Art. 37. A autoridade ou o agente público que classificar informação no grau 
ultrassecreto ou secreto deverá encaminhar cópia do Termo de Classificação à 
Comissão Municipal de Acesso à Informação, no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da decisão de classificação ou de ratificação. 
Art. 38. Na hipótese de documento que contenha informações classificadas em 
diferentes graus de sigilo, será atribuído ao documento tratamento do grau de sigilo 
mais elevado, ficando assegurado o acesso às partes não classificadas por melo de 
certidão, extrato ou cópia, com ocultação da parte sob sigilo. 
Art. 39. Os órgãos e entidades municipais poderão constituir comissão de apoio 
para classificação de documentos, com as seguintes atribuições, dentre outras: 
I - opinar sobre a informação produzida no âmbito de sua atuação para fins de 
classificação em qualquer grau de sigilo; 
II - assessorar a autoridade classificadora ou a autoridade hierarquicamente 
superior quanto à desclassificação, reclassificação ou reavaliação de Informação 
classificada em qualquer grau de sigilo; 
III - propor o destino final das informações desclassificadas, indicando os 
documentos para guarda permanente; 
IV - subsidiar a elaboração do rol anual de Informações desclassificadas e 
documentos classificados em cada grau de sigilo, a ser disponibilizado na Internet. 
Parágrafo único. As comissões a que se refere o "caput" deste artigo serão 
Integradas, preferencialmente, por servidores de nível superior das áreas jurídica, 
de administração geral, de contabilidade, de economia, de engenharia, de 
biblioteconomia, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada. 

Seção III 
Da Desclassificação e Reavaliação da Informação Classificada em Grau de Sigilo  

Art. 40. A classificação das Informações será reavaliada pela autoridade 
classificadora ou por autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação 
ou de oficio, para desclassificação ou redução do prazo de sigilo. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, deverá 
ser observado: 
I - o prazo máximo de restrição de acesso à Informação; 
II - o prazo máximo de 4 (quatro) anos para revisão de ofício das Informações 
classificadas no grau ultrassecreto ou secreto; 
III - a permanência das razões da classificação; 
IV - a possibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgação ou acesso 
irrestrito da informação; 
V - a peculiaridade das informações produzidas no exterior por autoridades ou 
agentes públicos. 
Parágrafo único. Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo 
prazo de restrição manterá como termo inicial a data de produção da informação. 
Art. 41. O pedido de desclassificação ou de reavaliação da classificação poderá ser 
apresentado aos órgãos e entidades municipais independentemente de existir 
prévio pedido de acesso à informação. 
Parágrafo único. O pedido de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
endereçado à autoridade classificadora, ainda que sua decisão tenha sido objeto de 
ratificação nos termos do § 3 0  do artigo 35 deste decreto, a qual proferirá sua 
decisão no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 42. Negado o pedido de desclassificação ou de reavaliação pela autoridade 
classificadora, o requerente poderá apresentar recurso, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da ciência da respectiva decisão, à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
Parágrafo único. No caso de informações produzidas por autoridades ou agentes 
públicos no exterior, o requerimento de desclassificação e reavaliação será 
apreciado pela autoridade hierarquicamente superior que estiver em territimio 
brasileiro. 
Art. 43. A decisão da desclassificação, rcclassificação ou redução do prazo de sigilo 
de informações classificadas deverá constar das capas dos processos, se houver, e 
de campo apropriado no Termo de Classificação. 

Seção IV 
Das Disposições Gerais deste Capítulo 

Art. 44. É dever do Município controlar o acesso e a divulgação de informações 
sigilosas produzidas por seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção 
contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e divulgação não 
autorizados. 
Art. 45. As informações classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, mesmo após 
eventual desclassificação, serão definitivamente preservadas, observados os 
procedimentos de restrição de acesso enquanto vigorar o prazo da classificação. 
Art. 46. As Informações classificadas como reservadas, após o término do prazo de 
classificação ou em caso de eventual desclassificação, as Informações que não 
forem objeto de classificação, as informações pessoais e as informações referidas 
no artigo 90  deste decreto serão preservadas pelo prazo indicado na tabela de 
temporalidade específica de cada órgão ou entidade municipal. 
Art. 47. As Informações sobre condutas que impliquem violação dos direitos 
humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não 
poderão ser objeto de classificação em qualquer grau de sigilo e nem ter seu acesso 
negado. 
Art. 48. Não poderá ser negado acesso às informações necessárias à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais. 
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Cf) 

o 
o 
z 

o único. O requerente deverá apresentar razões que demonstrem a 
ia de nexo entre as informações requeridas e o direito que se pretende 

er. 
9. O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada em 

r grau de sigilo ficarão restritos a pessoas que tenham necessidade de 
conh 	la, sem prejuízo das atribuições de agentes públicos autorizados por lei. 
Parágrafo único. O acesso à informação classificada como sigilosa cria, para aquele 
que a obteve, a obrigação de resguardar o sigilo. 
Art. 50. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 adotará as providências necessárias para que o pessoal a ela subordinado 
conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança para 
tratamento de Informações dassificadas em qualquer grau de sigilo. 
Parágrafo único. A pessoa natural ou jurídica, indusive aquela mencionada no 
artigo 68 deste decreto, que, em razão de qualquer vínculo com o Poder Público, 
executar atividades de tratamento de informações classificadas, adotará as 
providências necessárias para que seus empregados, prepostos ou representantes 
observem as medidas e procedimentos de segurança das informações. 
Art. 51. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade referido no "caput" do 
artigo 12 publicará anualmente, até o dia 1° de junho, em sítio na Intemet: 
I - o rol das informações desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
II - o rol das informações classificadas em cada grau de sigilo, que deverá conter: 
a) a indicação do(s) dispositivo(s) legal(is) que fundamenta(m) a classificação; 
b) a data da produção, a data da classificação e o prazo da classificação; 
III - o relatório estatístico com a quantidade de pedidos de acesso à informação 
recebidos, atendidos e indeferidos; 
IV - as informações genéricas sobre os interessados. 
§ 1°. Os órgãos e entidades municipais deverão manter em meio físico as 
Informações previstas no "caput" deste artigo para consulta pública em suas sedes. 
§ 2°. Os órgãos e entidades municipais manterão extrato com a lista de 
informações classificadas, acompanhadas da data, do grau de sigilo e dos 
fundamentos da classificação. 

CAPÍTULO VI 
DA COMISSÃO MUNICIPAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será integrada pelos 
titulares dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria do Governo Municipal; 
II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação; 
IV - Ouvidoria Geral do Município; 
V - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças; 
VII - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
VIII - Procuradoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Os titulares dos órgãos referidos do "caput" deste artigo poderão 
indicar para representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor 
ocupante de cargo ou função diverso, a seu critério. 
Art. 53. Compete à Comissão Municipal de Acesso à Informação: 
I - rever, de ofício ou mediante provocação, a classificação de informação no grau 
ultrassecreto ou secreto ou sua reavaliação, no máximo a cada 4 (quatro) anos; 
II - requisitar da autoridade que classificar informação no grau ultrassecreto ou 
secreto esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral, da informação, quando as 
informações constantes do Termo de Classificação não forem suficientes para a 
revisão da classificação; 
III - decidir os recursos a ela endereçados, encerrando a instância administrativa; 

IV - prorrogar, uma única vez e por período determinado, não superior a 25 (vinte 
e cinco) anos, o prazo de sigilo de informação classificada no grau ultrassecreto, 
enquanto seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania 
nacional, à Integridade do território nacional ou grave risco às relações 
internacionais do País, limitado ao máximo de 50 (cinquenta) anos o prazo total da 
classificação; 
V - apresentar relatório anual ao Prefeito sobre o cumprimento da Lei de Acesso à 
Informação. 
§ 1°. A não deliberação sobre a revisão de ofício, no prazo previsto no inciso I do 
"caput" deste artigo, implicará a desclassificação automática das informações. 
§ 2°. O relatório anual a que se refere o Inciso V do "caput" deste artigo é 
considerado informação de interesse coletivo ou geral e deve ser divulgado no sítio 
na Intemet. 
Art. 54. A Comissão Municipal de Acesso à Informação se reunirá, ordinariamente, 
uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 
Parágrafo único. As reuniões serão realizadas com a presença de, no mínimo, 5 
(cinco) integrantes. 
Art. 55. Os requerimentos de prorrogação do prazo de classificação de informação 
no grau ultrassecreto, conforme previsto no inciso IV do "caput" do artigo 53, 
deverão ser encaminhados à Comissão Municipal de Acesso à Informação em até 1 
(um) ano antes do vencimento do termo final de restrição de acesso. 
Parágrafo único. O requerimento de prorrogação do prazo de sigilo de informação 
classificada no grau ultrassecreto deverá ser apreciado, impreterivelmente, em até 
3 (três) sessões subsequentes à data de sua apresentação, ficando sobrestadas, 
até que se ultime a votação, todas as demais deliberações da Comissão. 
Art. 56. A Comissão Municipal de Acesso à Informação deverá apreciar os recursos 
a ela endereçados, impreterivelmente, até a terceira reunião ordinária subsequente 
à data de sua autuação. 
Art. 57. A revisão de ofício da informação classificada no grau ultrassecreto ou 
secreto será apreciada em até três sessões anteriores à data de sua 
desclassificação automática. 
Art. 58. As deliberações da Comissão Municipal de Acesso à Informação serão 
tomadas: 
I - por maioria absoluta, quando envolverem as competências previstas nos incisos 
I e IV do "caput" do artigo 53 e no artigo 60; 
II - por maioria simples dos votos, nos demais casos. 
Art. 59. A indicação do Presidente da Comissão Municipal de Acesso à Informação 
será feita por seus pares. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão exercerá, além do voto ordinário, 
também o de qualidade nos casos de empate nas votações do colegiado. 
Art. 60. A Comissão Municipal de Acesso à Informação aprovará seu regimento 
interno, que disporá sobre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo único. O regimento interno deverá ser publicado no Diário Oficial da 
Cidade no prazo de até 90 (noventa) dias após a instalação da Comissão. 

CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES PESSOAIS 

Art. 61. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 
Art. 62. As informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem detidas pelos órgãos e entidades: 
I - serão de acesso restrito a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a 
que se referirem, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo 
de 100 (cem) anos, contado da data de sua produção; 
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o 
k;1\ 	poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão 

2 
\NIV =I ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. 

‘v  grafo único. Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, 
(I) • direitos de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos 

escendentes ou ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 20 
• Lei Federal no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e na Lei Federal no 9.278, de 
10 de maio de 1996. 

O 1— 

	

	Art. 63. O consentimento referido no inciso II do "caput" do artigo 62 não será 
exigido quando o acesso à informação pessoal for necessário: 

71-3
I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver tísica ou legalmente 
Incapaz, ficando sua utilização restrita exclusivamente ao tratamento médico; 
II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público 
ou geral, previstos em lei, vedada a identificação da pessoa a que a informação se 
referir; 
III - ao cumprimento de decisão judicial; 
IV - à defesa de direitos humanos de terceiros; 
V - à proteção do interesse público geral e preponderante. 
Art. 64. A restrição de acesso a informações pessoais de que trata o artigo 61 não 
poderá ser invocada: 
I - com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades conduzido 
pelo Poder Público, no qual o titular das informações seja parte ou interessado; 
II - quando as informações pessoais estiverem contidas em conjuntos de 
documentos necessários à recuperação de fatos históricos de maior relevância. 
Art. 65. Compete à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal mencionado 
no "caput" do artigo 12 deste decreto, de forma fundamentada e mediante 
provocação, reconhecer a incidência da hipótese prevista no inciso II do "caput" do 
artigo 64 sobre documentos que tenha produzido ou acumulado e que estejam sob 
sua guarda. 
§ 10 . Para subsidiar a decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste 
artigo, poderá ser solicitado a universidades, Instituições de pesquisa ou outras 
entidades com notória experiência em pesquisa historiográfica a emissão de 
parecer sobre a questão. 
§ 20 . A decisão de reconhecimento de que trata o "caput" deste artigo será 
precedida: 
I - de comunicação formal à pessoa a quem a Informação a ser divulgada se referir 
ou, em caso de morte, às pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62; 
II - de publicação de extrato da informação, contendo a descrição resumida do 
assunto, a origem e o período do conjunto de documentos a serem considerados de 
acesso irrestrito, com antecedência de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
§ 30 . No prazo de 30 (trinta) dias, contado da comunicação a que se refere o inciso 
I do § 2o deste artigo, a pessoa a quem a informação a ser divulgada se referir ou, 
em caso de morte, as pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 62, 
poderão apresentar recurso contra a divulgação à Comissão Municipal de Acesso à 
Informação. 
g 40 . Após a decisão do recurso previsto no § 3 0  ou, em não havendo recurso, após 
o transcurso do prazo ali fixado, as Informações serão consideradas de acesso 
irrestrito ao público. 
§ 50 . Na hipótese de documentos de elevado valor histórico destinados à guarda 
permanente, caberá ao diretor do Arquivo Histórico de São Paulo, após o 
recolhimento da informação, a competência prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 66. O pedido de acesso a informações pessoais observará, no que couber, os 
procedimentos previstos no Capítulo IV, deverá ser fundamentado e estará 
condicionado à comprovação da identidade do requerente. 
Parágrafo único. O pedido de acesso a informações pessoais por terceiros deverá, 
ainda, estar acompanhado de: 
I - comprovação do consentimento expresso de que trata o Inciso II do "caput" do 
artigo 62, por meio de procuração; 

II - comprovação das hipóteses previstas no artigo 63, conforme o caso; 
III - demonstração do Interesse pela recuperação de fatos históricos de maior 
relevância, observados os procedimentos previstos no artigo 65; ou 
IV - demonstração da necessidade do acesso à Informação requerida para a defesa 
dos direitos humanos ou para a proteção do interesse público e geral 
preponderante. 
Art. 67. O acesso a informações pessoais por terceiros ficará condicionado à 
assinatura de termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a 
destinação que fundamentaram sua autorização, bem como sobre as obrigações a 
que se submeterá o requerente. 
§ 10 . A utilização de informação pessoal por terceiros vincula-se à finalidade e à 
destinação que fundamentaram a autorização do acesso, vedada sua utilização de 
maneira diversa. 
§ 20 . Aquele que obtiver acesso a informações pessoais de terceiros será 
responsabilizado por seu uso indevido, na forma da lei. 
§ 30 . Aplica-se, no que couber, a Lei Federal no 9.507, de 12 de novembro de 
1997, em relação à informação de pessoa, natural ou jurídica, constante de registro 
ou banco de dados de órgãos ou entidades governamentais ou de caráter público. 

CAPITULO VIII 
DAS ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

Art. 70. Constituem condutas ilícitas que ensejam a responsabilização do agente 
público: 

Art. 68. As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para a realização 
de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros Instrumentos congêneres, deverão dar publicidade às 
seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com os órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal, bem como dos respectivos aditivos. 
§ 1 0 . As informações de que trata o "caput" deste artigo serão divulgadas em sitio 
na Internet da entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em 
sua sede. 
§ 2°. A divulgação em sitio na Internet referida no § 1° deste artigo poderá ser 
dispensada, por decisão do órgão ou entidade pública municipal responsável pelo 
repasse dos recursos, mediante requerimento da entidade privada sem fins 
lucrativos, quando esta última não dispuser de meios para realizar a divulgação. 
§ 30 . As informações de que trata o "caput" deste artigo deverão ser publicadas a 
partir da celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 
180 (cento e oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 69. A publicidade a que estão submetidas as entidades mencionadas no artigo 
68 refere-se à parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 
prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 
Parágrafo único. Quaisquer outras informações, além das previstas nos incisos I a 
III do "caput" do artigo 68, deverão ser apresentadas diretamente aos órgãos e 
entidades municipais responsáveis pelo repasse de recursos. 

CAPITULO IX 
DAS RESPONSABILIDADES 
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usar-se, imotivadamente, a fornecer informação requerida nos termos deste 
o, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la 

cionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 
utilizar Indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou 

total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda, a que 
te 	esso ou sobre a qual tenha conhecimento em razão do exercício das 
atribu 	de cargo, emprego ou função pública; 
III - agir com dolo ou má-fé na análise dos pedidos de acesso à informação; 
IV - divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir acesso indevido a 
Informação classificada em grau de sigilo ou a informação pessoal; 
V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro ou, ainda, 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 
VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação classificada 
em grau de sigilo para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; 
VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis 
violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 
§ 10• Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e 
punidas na forma da legislação em vigor, sendo requisito para a instauração de 
procedimento disciplinar, no caso de atraso no fornecimento da informação, a 
apresentação da redamação prevista no artigo 24, inciso I, deste decreto. 
§ 20 . Pelas condutas descritas no "caput" deste artigo, poderá o agente público ou 
o prestador de serviço público responder, também, por improbidade administrativa, 
conforme o disposto na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Art. 71. A pessoa natural ou jurídica, Inclusive aquela mencionada no artigo 68, que 
detiver informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o Poder 
Público e praticar conduta prevista no "caput" do artigo 70, estará sujeita às 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - rescisão do vínculo com o Poder Público; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
§ 1 0 . A sanção de multa poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas 
nos incisos I, III e IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A multa prevista no inciso II do "caput" deste artigo será aplicada sem 
prejuízo da reparação pelos danos e não poderá: 
I - ser inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) e nem superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais), no caso de pessoa natural; 
II - ser inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e nem superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), no caso de pessoa jurídica. 
§ 30 . A reabilitação referida no inciso V do "caput" deste artigo será autorizada 
somente quando a pessoa natural ou jurídica efetivar o ressarcimento, ao órgão ou 
entidade municipal, dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso IV do "caput" deste artigo. 
§ 40 . A aplicação da sanção prevista no inciso V do "caput" deste artigo é de 
competência exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade referido no 
"caput" do artigo 12. 
§ 50 . O prazo para apresentação de defesa nas hipóteses previstas neste artigo é 
de 10 (dez) dias, contado da ciência do ato. 
Art. 72. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou informações 
sigilosos ou pessoais, nos termos deste decreto, é responsável pela preservação de 
seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na 
legislação, em caso de eventual divulgação não autorizada. 

Art. 73. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e informações 
sigilosos ou pessoais sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em 
razão do oficio, e ao seu código de ética específico, sem prejuízo das sanções 
legais. 
Art. 74. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos danos 
causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de 
Informações sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo 
direito de regresso. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, à pessoa física 
ou entidade privada que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com órgãos 
ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e a submeta a 
tratamento indevido. 

CAPÍTULO X 
DO MONITORAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI 

Art. 75. Caberá à Corregedoria Geral do Município fiscalizar o cumprimento das 
normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos deste decreto. 

CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 76. Os órgãos e entidades adequarão suas políticas de gestão da informação, 
promovendo os ajustes necessários aos processos de registro, processamento, 
trâmite e arquivamento de documentos e informações. 
Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades 
municipais deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de 
classificação das informações por eles detidas ou armazenadas em uitrassecretas, 
secretas ou reservadas, o que poderá ser feito inclusive quando da apresentação de 
pedido de acesso à informação, hipótese em que o prazo de resposta será suspenso 
pela 
autoridade mencionada no § 1 0  do artigo 18 deste decreto até a deliberação final 
quanto à classificação. 
Art. 78. A publicação anual de que trata o artigo 51 terá inicio em junho de 2013. 
Art. 79. O tratamento de informação classificada resultante de tratados, acordos ou 
atos internacionais atenderá às normas e recomendações desses instrumentos. 
Art. 80. Aplica-se subsidiariamente a Lei no 14.141, de 27 de março de 2006, com 
as alterações introduzidas pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro de 2007, aos 
procedimentos previstos neste decreto. 
Art. 81. Os pedidos de acesso à informação apresentados no período compreendido 
entre a data de entrada em vigor da Lei Federal no 12.527, de 2011, e a data do 
publicação deste decreto serão cadastrados em sistema eletrônico específico. 
Parágrafo único. A partir do cadastramcnto, em sistema eletrônico específico, dos 
pedidos de acesso à informação apresentados no período referido no "capi..t", 
passarão a valer os prazos e demais procedimentos previstos neste decreto, 
observado o disposto no seu artigo 82. 
Art. 82. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal, bem como as 
entidades privadas sem fins lucrativos a que se refere o artigo 68, deverão se 
adequar aos termos deste decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contado da data 
de sua publicação. 
Art. 83. Compete à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
promover a capacitação das equipes que comporão o Sistema de Acesso a 
Informação dos órgãos e entidades municipais. 
Art. 84. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2012, 
590  da fundação de São Paulo. 

LBERTO KASSAB, PREFEITO 
BENS CHAMMAS, Secretário Munldpal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

ELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
blicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2012. 

Anexo Único integrante do Decreto n° 53.623, de 12 de .  dezembro de 2012 

TERMO DE CLASSIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO 
ORGAO/ENTIDADE: 

GRAU DE SIGILO: 

ASSUNTO SOBRE O QUAL VERSA A INFORMAÇÃO: 

TIPO DE DOCUMENTO: 

DATA DE PRODUÇÃO: 

FUNDAMENTO LEGAL PARA A CLASSIFICAÇÃO: 

RAZÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO: 
(idêntico ao grau de sigilo do documento) 
PRAZO DA RESTRIÇÃO DE ACESSO: 

DATA DE CLASSIFICAÇÃO: 

AUTORIDADE CLASSIFICADORA 
Nome: 

Cargo: 

AUTORIDADE RATIFICADORA 
(quando aplicável) 

Nome: 

Cargo: 

DESCLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

RECLASSIFICAÇÃO em 	/ 	/ Nome: 
(guando aplicável) Cargo: 

REDUÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO em 	/ 	/ Nome: 
(quando aplicável) Cargo: 

ASSINATURA DA AUTORIDADE CLASSIFICADORA 

ASSINATURA DA AUTORIDADE RATIFICADORA (quando aplicável) 

. ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por DESCLASSIFICAÇÃO (quando aplicável) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por RECLASSIFICAÇAO (quando aplicável) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por REDUÇÃO DE PRAZO (quando aplicável) 

ASSINATURA DA AUTORIDADE responsável por PRORROGAÇÃO DE PRAZO (quando aplicável) 
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GAP:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°54.779, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

Introduz alterações no Decreto no 53.623, de 12 de dezembro de 
2012, que regulamenta a Lei Federal no 12527, de 18 de novembro 
de 2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo 
procedimentos e outras providências ~datas para garantir o 
direito de acesso à Informação; institui o Catálogo Municipal de 
Bases de Dados - CMBD. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA. 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 78 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 10 	  

§ 1° 	  

III - licitações realizadas e em andamento, com editais, anexos e resultados; 

IV - contratos firmados, na Integra; 

V - Integra dos convênios firmados, com os respectivos números de processo; 

VI - remuneração e subsídios recebidos por ocupantes de cargos, empregos ou 
funções públicas, incluídos eventuais auxílios, ajudas de custo, jetons e quaisquer outras 
vantagens pecuniárias, bem como proventos de aposentadoria e pensões, de forma 
individualizada, conforme ato da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

	 "(NR) 

"Art. 11. 	  

VIII - disponibilizar instruções sobre a forma de comunicação do requerente com o 
órgão ou entidade; 

	 "(NR) 

"Art. 14. 	  

§ 10 Serão admitidos pedidos de acesso à informação por correspondência física, 
presencialmente nos SICs ou via sistema eletrônico disponibilizado pelos órgãos ou entidades 
referidos no "caput" do artigo 12 deste decreto. 

§ 2° Para fins de controle, os pedidos apresentados serão obrigatoriamente 
cadastrados em sistema eletrônico específico, com a geração de número de protocolo e 
certificação da data do recebimento, iniciando-se a contagem do prazo de resposta no primeiro 
dia edil subsequente; 

§ 3° O número de protocolo e o termo inicial do prazo de resposta, quando relativos a 
pedidos apresentados presencialmente pelo requerente nos SICs ou via sistema eletrônico 
disponibilizado pela Administração Municipal, deverão ser fornecidos ao requerente no 
momento da apresentação dessas solicitações. 

§ 4° No caso de pedido de acesso à informação enviado por carta, a resposta deverá 
ser fornecida ao requerente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 10 (dez) 
a partir do primeiro dia útil subsequente á data do recebimento da correspondència."(NR) 

"Art. 15. O pedido de acesso à informação deverá conter, sob pena de não 
conhecimento: 

	 "(NR) 

"Art. 16 	  

§ 1° A Informação será disponibilizada ao requerente da mesma forma que se 
encontrar arquivada ou registrada no órgão ou entidade municipal, não cabendo a estes 
últimos realizar qualquer trabalho de consolidação ou tratamento de dados, tais como a 
elaboração de planilhas ou banco de dados. 

§ 20 Nas hipóteses do Inciso III do "caput" e do § 1° deste artigo, o órgão ou entidade 
municipal deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as Informações 
a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de 
dados. 

§ 4° Informado o extravio da informação solicitada, poderá o requerente solicitar á 
autoridade competente a imediata abertura de procedimento tendente a apurar o 
desaparecimento da respectiva documentação. 

	 "(NR) 

"Art. 17. São vedadas exigências relativas aos motivos do pedido de acesso á 
informação."(N R) 

"Art. 18. 	  

§ 60 O órgão ou entidade municipal poderá oferecer meios para que o próprio 
requerente possa pesquisar a informação de que necessitar."(NR) 

"Art. 22. Negado ou não conhecido o pedido de acesso à informação, será enviada ao 
requerente, no prazo de resposta, comunicação com: 

I - as razões da negativa ou do não conhecimento e seus fundamentes legais; 

	 "(NR) 

"Art. 24. Caberá pedido de revisão, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da ciência da decisão ou do decurso do prazo sein 
manifestação, à autoridade máxima do órgão ou entidade municipal que a prolatar ou se omitir, 
nas seguintes hipóteses: 

I - ausência de resposta ao seu pedido dentro do prazo regulamentar, incluindo 
eventual prorrogação; 

II - resposta incompleta, obscura, contraditória ou omissa; 

III - não conhecimento ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único. Os pedidos de revisão de que trata este artigo serão apreciados no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à sua 
apresentação."(NR) 

"Art. 25. Negado provimento ou não conhecido o pedido de revisão de que trata o 
artigo 24 deste decreto, poderá o requerente apresentar recurso à Controladoria Geral do 
Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à 
ciência da decisão. 

§ 1° A Controladoria Geral do Município deverá decidir o recurso no prazo de 5 (cinco) 
dias ou, caso haja a necessidade de complementação de informações, provocar a unidade de 
origem para que preste esclarecimentos em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

§ 2° Prestados os esclarecimentos referidos no § 10 deste artigo, deverá a 
Controladoria decidir o recurso no prazo de 3 (três) dias. 

Câmara Munidpal de São Paulo 	 Decreto 54379 de 2210112014 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 6 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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§ 3° Provido o recurso, o órgão de origem cumprirá a decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias."(NR) 

"Art. 26. Negado provimento ou não conhecido o recurso pela Controladoria Geral do 
Icípio, poderá o requerente apresentar novo recurso à Comissão Municipal de Acesso á 

ação, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência da decisão, observados os 
mentos previstos no Capitulo VI deste decreto."(NR) 

"Art. 29. Considera-se intimado o requerente: 

I - quando a informação ou decisão for enviada para o seu endereço eletrônico, na data 
do envio; 

II - quando a informação for enviada para o seu endereço físico, na data do 
recebimento do AR - Aviso de Recebimento; 

III - na hipótese do Inciso II do § 20 do artigo 18 deste decreto, a partir da data indicada 
para consulta ou reprodução."(NR) 

"Art. 35. 	  

I - 	  

c) Secretários Municipais; 

II - no grau secreto, das autoridades referidas no inciso I do "caput" deste artigo, dos 
Subprefeitos e do Comandante da Guarda Civil Metropolitana, bem como das autoridades 
máximas de autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 

Parágrafo único. É vedada a delegação de competência para a classificação de 
informações."(NR) 

"Art. 52. A Comissão Municipal de Acesso à Informação será Integrada pelos titulares 
dos seguintes órgãos: 

I - Secretaria do Governo Municipal; 

II - Secretaria Municipal dos Negócios Jurldlcos; 

III - Secretaria Executiva de Comunicação; 

IV - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

V - Secretaria Municipal de Planejamento. Orçamento e Gestão; 

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - Controladoria Geral do Município. 

§ 1° Os titulares dos órgãos referidos do "capur deste artigo poderão Indicar para 
representá-los o Secretário Adjunto e, quando não houver, um servidor ocupante de cargo ou 
função diverso, a seu critério. 

§ 2° A Secretaria Executiva da Comissão Municipal de Acesso á Informação ficarás 
cargo da Controladoria Geral do Município."(NR) 

"Art. 70. 	  

§ 1° Atendidos os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, as condutas descritas no "caput" deste artigo serão apuradas e punidas na forma da 
legislação em vigor. 

	 "(NR) 

"Art. 75. A autoridade mencionada no § 1° do artigo 18 exercerá, no âmbito do 
respectivo órgão ou entidade municipal, as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à Informação, de forma 
eficiente e adequada aos objetivos da Lei n°12.527, de 2011; 

II - avaliar e monitorar a implementação do disposto neste decreto e apresentar, ao 
dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade municipal, relatório anual sobre o seu 
cumprimento, encaminhando-o á Controladoria Geral do Município 30 (trinta) dias antes do 
prazo para a divulgação da publicação de que trata o artigo 51; 

III - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários á 
implementação deste decreto; 

IV- orientar as unidades no que se refere ao cumprimento deste decreto."(NR) 

"Art. 76. Compete á Controladoria Geral do Município, observadas as competências 
dos demais órgãos e entidades municipais e as previsões específicas deste decreto: 

I - promover o treinamento dos agentes públicos e, no que couber, a capacitação das 
entidades privadas sem fins lucrativos, no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas ã transparência na Administração Pública; 

II - monitorar a implementação da Lei n°12.527, de 2011, concentrando e consolidando 
a publicação de informações estatísticas relacionadas no artigo 51; 

III - preparar relatório anual com Informações referentes á implementação da Lei n° 
12.527, de 2011, a ser encaminhado à Câmara Municipal; 

IV - monitorar a aplicação deste decreto, especialmente o cumprimento dos prazos e 
procedimentos; 

V - definir, em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal, diretrizes e 
procedimentos complementares necessários á implementação da Lei n°12.527, de 2011."(NR) 

"Art. 78. Para garantir a efetividade da proteção das informações consideradas 
Imprescindíveis á segurança da sociedade ou do Estado, os órgãos e entidades municipais 
deverão realizar estudos e avaliações sobre a necessidade de classificação das informações 
por eles detidas ou armazenadas em ultrassecretas, secretas ou reservadas, o que poderá ser 
feito inclusive quando da apresentação de pedido de acesso á informação."(NR) 

"Art. 81. Compete à Controladoria Geral do Município a capacitação das equipes que 
comporão o Sistema de Acesso a Informação dos órgãos e entidades municipais."(NR) 

Art. 2° Fica instituído o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, cabendo a sua 
Implementação e manutenção, Incluindo a coleta e atualização permanente das Informações, à 
Coordenadoria de Promoção da Integridade - COPI, da Controladoria Geral do Município, em 
articulação Institucional com o Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

§ 1° Para fins de composição do Catálogo Municipal de Bases e Dados - CMBD, os 
órgãos e entidades da Administração Pública Municipal que mantenham bases de dados 
deverão prestar à Controladoria Geral do Município, nos prazos fixados neste parágrafo, 
contados da data da publicação deste decreto, as seguintes Informações: 

I - em 30 (trinta) dias, a identificação dos responsáveis pelo fornecimento e atualização 
permanente das informações que compõem o Catálogo Municipal de Bases de Dados - CMBD, 
indicando o nome do servidor e a sua unidade de lotação; 

II - em 60 (sessenta) dias, o Inventário das bases de dados sob a sua responsabilidade, 
contendo as seguintes especificações: 

a) título/nome da base de dados ou arquivo; 

b) instituição responsável pela base de dados ou arquivo, assim entendidos o 
fornecedor, produtor, editor, autor elou a fonte dessas bases; 

c) ano de criação e/ou publicação/disponibilização da versão e/ou indicação da série 
histórica disponível; 

d) extensão geográfica da base de dados sob sua responsabilidade, traduziria na forma 
de 'polígono delimitador", 'retângulo envolvente", "identificador geográfico ou "abrangência 
geográfica"; 

e) categoria temática das bases de dados sob sua responsabilidade; 

Câmara Municipal de São Patão 
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'Art. 77. Para garantir a efetividade da proteção 	*(NR) 

No artigo 3°, leia-se como segue e não como constou: 

	os §§ 1° ao 4° do artigo 35 	 

. s 	...rg.s.s 	• 	, 	 sç.!!. 

áEste texto não substitui bP .t .iblibitabnoVa'''OfiCiel .'  da Cidade em 25/01/2014, p.4 e. 3 

f) ambiente de produção e formato de distribuição das bases de dados sob sua 
responsabilidade, compreendendo seu sistema operacional, "software" e versão, 
formato/extensão do arquivo de distribuição; 

III - em 120 (cento e vinte) dias, os metadados com gerenciamento sob sua 
responsabilidade, contendo, além das informações referidas no inciso II deste artigo, a 
descrição da base de dados em termos de, conforme o caso, histórico/linhagem, objetivos, 
periodicidade/atualização, nível mínimo de desagregação, sistema e referência, lacunas 
Identificadas pela unidade produtora ou responsável pela base; 

IV - em 150 (cento e cinquenta) dias, dicionários de dados, contendo: 

a) descrição da estrutura da base de dados e de cada uma das variáveis em padrões 
compatíveis com as normas da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos - INDA e, quando 
aplicável, da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais - INDE; 

b) indicação dos atributos classificados como sigilosos ou pessoais e do respectivo ato 
formal que fundamenta a restrição de acesso. 

§ 2° Incumbirá ainda aos órgãos e entidades de que trata este artigo publicar, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação deste decreto, as bases de 
dados sob sua responsabilidade, com a indicação do endereço eletrônico por meio do qual 
possam ser consultadas ou realizados 'downloade. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, exceto quanto às 
alterações ora promovidas nos artigos 24 e 28 do Decreto n° 53.623, de 2012, que surtirão 
efeitos 60 (sessenta) dias após, revogados o parágrafo único do artigo 11, os incisos I e II do 
"caput" do artigo 16, os §§ 1° e 2° do artigo 17, os §§ 3°I3 4° do artigo 35 ao artigo 83, todos 
do referido decreto. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCELO CAMPOS DA SILVA, Controlador Geral do Município - Substituto 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2014. 

Este DBX01:1 nau iutistituto publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/01/2014;p. 1 c. todas 

' 	- 	 .:al3:feáact sátaivega93es ou alterações  a esta norma, ma, yisfi,e..)3,.osite 	  

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 23 de janeiro de 2014 

Decreto n° 54.779, de 22 de janeiro de 2014 

No artigo 1°, leia-se como e não como constou: 

Art. 1° Os artigos 10, 11, 14 a 18, 22, 24 a 26, 29, 35, 52, 70, 75, 76, 77 e 81 do 
Decreto n° 53.623, de 12 de dezembro de 2012, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

1/1 
Titulo: DECRETO No 54.156 01/08/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta os artigos 34 e 35 da Lei n°15.764, de 27 de maio de 2013, que 

dispõem sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 

Legislação explicativa: Lei no 15.764/2013 - Dispõe sobre a criação e alteração da estrutura organizacional 
das Secretarias Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e 
institui a Gratificação pela Prestação de Serviços de Controladoria. (ver documento) 

Alterações: Dec. 54.360/2013 - Altera os arts. 5oe 6 0 e acresce os arts. 9o-A e 9o-B a este 
Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.457/2013 - Altera o § 1 0  do art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DO DOC 02/08/2013, p. 1, 3-4 c. 1-4, todas, 1-2 

DECR, O N. 54.156, DE 1 0  DE AGOSTO DE 2013 
Regula nta os artigos 34 e 35 da Lei n 0  15.764, de 27 de maio de 2013, que 
dispõem sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° Os artigos 34 e 35 da Lei n 0  15.764, de 27 de maio de 2013, que dispõem 
sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo Municipal em 
cada Subprefeitura, ficam regulamentados de acordo com as disposições deste 
decreto. 
Art. 2° Cada Subprefeitura deverá instalar o respectivo Conselho Participativo 
Municipal para atuação nos limites de seu território administrativo. 
§ 10  O Conselho Participativo Municipal tem caráter eminentemente público e é 
organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal 
como instância de representação da população de cada região da Cidade para 
exercer o direito dos cidadãos ao controle social, por meio da fiscalização de ações 
e gastos públicos, bem como da apresentação de demandas, necessidades e 
prioridades na área de sua abrangência. 
§ 20  O Conselho Participativo Municipal buscará articular-se com os demais 
conselhos municipais, conselhos gestores e fóruns criados pela legislação vigente, 
não os substituindo sob nenhuma hipótese. 
§ 30  O Conselho Participativo Municipal tem caráter transitório e subsistirá até que 
o Conselho de Representantes de que tratam os artigos 54 e 55 da Lei Orgânica do 
Município possa validamente existir e estar em funcionamento. 
Art. 30  O Conselho Participativo Municipal observará os princípios estabelecidos 
para o Município em sua Lei Orgânica, especialmente os seguintes: 
I - a defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição 
para a população que vive na região da Subprefeitura; 
II - a defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos 
valores históricos e culturais da população da região da Subprefeitura; 

- a colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico da 
região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem qualquer forma de 
discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma 
existência digna; 
IV - o desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática 
democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação e 
ocultamento de informações à população da região da Subprefeitura; 
V - o apoio às várias formas de organização e representação do interesse local em 
temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, 
econômicas e de segurança; 
VI - a não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de 
organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e 
complementar às áreas temáticas de cada colegiado; 
VII - o zelo para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região, com qualidade, 
equidade, eficácia e eficiência; 
VIII - a participação popular; 
IX - o respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e 
movimentos sociais; 
X - a programação e planejamento sistemáticos. 
Art. 40  O Conselho Participativo Municipal tem as seguintes atribuições: 

I - colaborar com a Coordenação de Articulação Política e Social, da Secretaria 
Municipal de Relações Governamentais, no nível com sua função de articulação com 
os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas de conselhos, 
fóruns e outras formas de organização e representação da sociedade civil e de 
controle social do Poder Público, sem interferência ou sobreposição às funções 
desses mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiência nesse atendimento; 
IV - monitorar, no âmbito de seu território, a execução orçamentária, a evolução 
dos indicadores de desempenho dos serviços públicos, a execução do Programa de 
Metas e outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de audiências públicas e outras iniciativas de participação 
popular no Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e da Subprefeitura, visando articular ações e 
contribuir com as coordenações. 
Parágrafo único. É vedado ao Conselho Participativo Municipal conceder títulos e 
honrarias. 
Art. 50  O Conselho Participativo Municipal será composto por conselheiros eleitos 
por cada distrito que compõe a respectiva Subprefeitura, conforme tabela constante 
do Anexo I deste decreto, elaborada com base nos seguintes critérios: 
I - o número de conselheiros nunca será inferior a 5 (cinco) em cada distrito, de 
acordo com o disposto no artigo 34 da Lei n 0  15.764, de 2013; 
II - o número total de conselheiros, somadas todas as Subprefelturas, será 
equivalente a 1 para cada 10.000 (dez mil) habitantes da Cidade, devendo a fração 
igual ou maior a 5.000 (cinco mil) ser arredondada para mais e a fração menor que 
5.000 (cinco mil) arredondada para menos; 
III - o número total de conselheiros em cada distrito será equivalente a 1 para 
cada 10.000 (dez mil) habitantes, respeitando-se o disposto no inciso I deste 
artigo, devendo a fração igual ou maior a 5.000 (cinco mil) ser arredondada para 
mais e a fração menor que 5.000 (cinco mil) arredondada para menos; 
IV - em cada Subprefeitura, o número máximo de conselheiros será de 51 
(cinquenta e um) e o número mínimo de 19 (dezenove), de forma a garantir o 
cumprimento do disposto no inciso II deste artigo; 
V - nas Subprefeituras cuja população total seja superior a 514.999 (quinhentos e 
quatorze mil, novecentos e noventa e nove) habitantes, os 51 representantes serão 
divididos entre os distritos, proporcionalmente à sua população; 
VI - nas Subprefeituras cuja população total seja inferior a 185.000 (cento e oitenta 
e cinco mil) habitantes, os 19 (dezenove) representantes serão divididos entre os 
distritos, proporcionalmente à sua população. 
§ 1° A cada censo oficial divulgado, deverá o Executivo editar decreto atualizando 
os números previstos nos incisos V e VI do "caput" deste artigo. 
§ 2° Nas situações de que tratam os incisos V e VI do "caput" deste artigo, a 
divisão dos conselheiros de cada Subprefeitura pelos respectivos distritos deverá 
ser feita na seguinte conformidade: 
I - população total da Subprefeitura / número total de conselheiros por 
Subprefeitura = coeficiente populacional; 
II - população total do distrito / coeficiente populacional = número total de 
conselheiros por distrito; 
III - a fração igual ou maior a 5.000 (cinco mil) será arredondada para mais e a 
fração menor que 5.000 (cinco mil) arredondada para menos. 
Art. 6° Os conselheiros serão eleitos por voto direto, secreto, facultativo e universal 
de todas as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam portadoras de 
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declaração do indicado, de próprio punho, no sentido de que não incide nas 
restrições previstas nos incisos I a IV do "caput" deste artigo. 
§ 20  O presidente da Comissão Eleitoral receberá as indicações acompanhadas da 
declaração referida no § 1 0  deste artigo e apresentará, na audiência pública, a lista 
de candidatos a Integrantes da Comissão Eleitoral. 
§ 30  Os candidatos a integrantes da Comissão Eleitoral deverão estar presentes na 
audiência pública. 
§ 40  Na hipótese do número de indicações exceder o total de 4 (quatro), o 
presidente da Comissão Eleitoral submeterá ao plenário da audiência pública a 
escolha dos Indicados ao referido colegiado, devendo cada um dos presentes votar 
nominalmente em apenas um dos indicados, considerando-se eleitos os 4 (quatro) 
mais votados. 
§ 50  Caso seja apresentado número de indicações igual ou inferior a 4 (quatro), 
todos os Indicados serão automaticamente eleitos para compor a Comissão 
Eleitoral, ficando o presidente do colegiado autorizado a indicar os integrantes para 
as vagas restantes, se existentes. 
§ 6° A Comissão Eleitoral será instalada no primeiro dia útil após sua formação, 
devendo aceitar as inscrições de candidatos a membros do Conselho Participativo 
Municipal. 
§ 70  Será publicada convocação para o cadastro de candidatos a membros do 
Conselho Participativo Municipal na imprensa oficial e no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Intemet, com o período e os requisitos necessários à 
inscrição. 
§ 80  A convocação deverá prever, como requisitos para a inscrição dos candidatos, 
o cumprimento do disposto no artigo 7 0  deste decreto, o preenchimento de ficha de 
inscrição e a apresentação de cópia da cédula de identidade ou outro documento de 
identificação oficial com foto, do título de eleitor ou comprovante de residência, 
acompanhados dos originais, bem como os demais documentos exigidos pela 
legislação municipal. 
§ 90  O cadastro de candidatos para a eleição do Conselho Participativo Municipal 
ocorrerá pelo período mínimo de 15 (quinze) dias, incluindo pelo menos uma noite 
e um sábado. 
§ 10. A Comissão Eleitoral decidirá sobre eventuais questões não previstas neste 
decreto. 
§ 11. O local de trabalho da Comissão Eleitoral será a sede da Subprefeltura, 
devendo o respectivo Subprefeito adotar as providências necessárias à instalação 
do colegiado. 
Art. 10. O Município poderá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para viabilizar 
as eleições para os Conselhos Participativos Municipais, a fim de possibilitar a 
utilização do sistema eletrônico de votação e apuração do processo eleitoral. 
Art. 11. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados, de acordo com o 
número de vagas de cada distrito. 
Parágrafo único. Os demais candidatos serão considerados suplentes dos eleitos, na 
ordem decrescente do número de votos por eles obtidos. 
Art. 12. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, com início no 
primeiro dia útil após a cerimônia de posse, assegurada a possibilidade de uma 
única reeleição consecutiva. 
Parágrafo único. Cabe ao Executivo divulgar, no Diário Oficial da Cidade, o 
resultado do pleito eleitoral em tempo hábil para a realização da posse dos eleitos 
na data para tanto prevista. 
Art. 13. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer vantagem pecuniária 
pelo desempenho de suas funções. 
Art. 14. Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I - infringir qualquer das vedações previstas no artigo 17 da Lei Orgânica do 
Município; 
II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três) reuniões plenárias 
consecutivas ou 6 (seis) alternadas; 

'tulo de eleitor, cédula de Identidade ou outro documento de Identificação oficial 
om foto. 
1° O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 

Partldpativo Munidpal correspondente à Subprefeltura em cuja área se localizem 
ua zona e seção eleitorais. 

§ 20  O critério para o endereço de referência do eleitor é o endereço do local onde 
foi Instalada a respectiva seção eleitoral no primeiro turno da eleição municipal 
anterior. 
§ 30  Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder ao território de mais de 
uma Subprefeitura, o eleitor deverá optar por votar em uma delas, a seu critério. 
§ 40  Aos que não possuírem título de eleitor será permitida a apresentação de 
cédula de identidade ou outro documento oficial com foto e comprovante de 
residência. 
§ 50  Aquele que não tiver condições de apresentar o comprovante mencionado no § 
40  deste artigo poderá firmar declaração de residência na área da Subprefeitura, 
para votação uma única vez, confirmando sua veracidade sob as penas da lei, 
conforme modelo constante do Anexo II deste decreto. 
§ 60  Competirá à Comissão Eleitoral zelar pela lisura do processo de eleição, 
garantindo que o eleitor vote uma única vez, num único território. 
Art. 70  Será considerado apto a concorrer no pleito a pessoa: 
I - maior de 18 (dezoito) anos que comprove o apoio de, no mínimo, 100 (cem) 
residentes na área da respectiva Subprefeitura; 
II - que não seja ocupante de cargo em comissão no Poder Público ou detentor de 
mandato eletivo. 
§ 10  O critério para o endereço de referência de Inscrição de candidatos é o 
endereço do local onde foi instalada a respectiva seção eleitoral no primeiro turno 
da eleição municipal anterior. 
§ 20  Não há limite quanto ao número de candidatos a membros do Conselho 
Participativo Municipal. 
Art. 80  A primeira eleição do Conselho Participativo Municipal será precedida de 
audiência pública, destinada à convalidação da proposta de composição desse 
Conselho e da Comissão Eleitoral. 
§ 1° A audiência pública deverá ser realizada em local de fácil acesso e convocada 
por intermédio da imprensa oficial e de dois periódicos de grande circulação na 
região, sob a Incumbência da Secretaria Municipal de Relações Governamentais, e 
dos meios locais de comunicação, a cargo de cada Subprefeitura. 
§ 2° A audiência pública será presidida, em cada local, pelo Subprefeito ou por 
pessoa por ele designada, da qual lavrar-se-á ata com parecer final quanto à reti-
ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho Participativo Municipal 
e da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida. 
§ 30  A audiência pública deverá ser convocada por meio de editai que também 
definirá a data da primeira eleição, a ser realizada em um domingo, em data nunca 
inferior a 60 (sessenta) dias daquela fixada para a audiência pública, para que a 
lista definitiva de candidatos habilitados por distrito possa ser conhecida e 
divulgada na imprensa oficial e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet no prazo de, no mínimo, 21 (vinte e um) dias antes do dia da eleição. 
Art. 90  Cada Comissão Eleitoral será composta, integrada e presidida pelo 
Subprefeito ou por pessoa por ele designada, em número total de 5 (cinco) 
membros, assegurada a participação de representantes da sociedade civil local, não 
podendo os indicados, todos maiores de 18 (dezoito) anos: 
I - estar no exercício de mandato parlamentar de qualquer natureza; 
II - ocupar cargo em comissão no Poder Público; 
III - vir a se inscrever como candidato para qualquer Conselho Participativo 
Municipal em qualquer Subprefeitura; 
IV - fazer ou vir a fazer parte de mais de uma Comissão Eleitoral. 
§ 1° As indicações para a composição da Comissão Eleitoral deverão ser 
apresentadas no início da audiência pública correspondente, acompanhadas de 
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III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que implique 
em restrição à liberdade de locomoção; 
IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no 

spectivo Regimento Interno; 
- passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou Legislativo, 

excetuada a participação em outros órgãos colegiados criados pela legislação 
municipal, estadual ou federal; 
VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho Participativo 
Municipal, no mesmo pleito; 
VII - passar a ocupar cargo em comissão no Poder Público. 
§ 10  A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho Participativo 
Municipal após a observância do procedimento definido no Regimento Interno do 
Colegiado, garantido o direito à ampla defesa. 
§ 20  Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro, 
será ele substituído pelo respectivo suplente. 
Art. 15. O Conselho Participativo Municipal funcionará como órgão colegiado, 
conforme estabelecer o respectivo Regimento Interno. 
Art. 16. As reuniões do Conselho Participativo Municipal serão públicas e ocorrerão 
com Intervalo máximo de 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. Semestralmente, deverá o Conselho ouvir, em plenária, 
associações, movimentos sociais, outros conselhos e organizações não 
governamentais. 
Art. 17. As demais disposições relativas ao funcionamento do Conselho Participativo 
Municipal deverão constar de seu Regimento Intemo, a ser aprovado por maioria 
absoluta dos Conselheiros no prazo de 3 (três) meses, contados da posse dos 
eleitos na primeira eleição para o Conselho. 
§ 10  O Regimento Interno do Conselho Participativo Municipal só poderá ser 
reformado por decisão da maioria absoluta de seus membros. 
§ 20  O Conselho Participativo Municipal deverá dar publicidade às informações a 
respeito de sua estrutura (composição, regimento, local de funcionamento e horário 
de reuniões) e às atas de reunião, por meio da Subprefeitura, no Diário Oficial da 
Cidade e no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 18. Para o integral cumprimento do disposto no artigo 35 da Lei no 15.764, de 
2013, deverá o Subprefeito encaminhar e promover, semestralmente, juntamente 
com o Conselho Participativo Municipal, análise dos documentos de planejamento, 
conjunto de indicadores, agenda dos Conselhos Setoriais e fóruns representativos 
ativos em sua região e vinculados aos assuntos do governo local. 
Art. 19. O Subprefeito deverá garantir as condições básicas de instalação física e 
funcionamento do Conselho Participativo Municipal. 
Art. 20. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais deverá organizar, com 
apoio da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, agenda, 
conteúdo e calendário de capacitação dos Conselheiros eleitos e de seus suplentes. 
Art. 21. No mês de janeiro de cada ano, o Conselho Participativo Municipal tornará 
público, por meio de quadro afixado na sede da Subprefeitura e de divulgação no 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Intemet, relatório dos trabalhos 
efetuados no ano anterior pelo coleglado. 
Art. 22. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Relações 
Governamentais, suplementadas se necessário, observado, para o exercício de 
2013, o disposto no § 1 0  do artigo 272 da Lei no 15.764, de 2013. 
Art. 23. Este decreto entrará em vi.,gor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SA0 PAULO, aos 10  de agosto de 2013, 4600  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal • 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2013. 

Anexo I integrante do Decreto n° 54.156, de 10  de agosto de 2013 

Lista das Subprefeituras com as respectivas populações e números de Conse- 
lheiros por Distrito 

Subprefeituras Distritos População 
(2010) 

Conselheiros 
por Distrito 

Conselheiros 
Por 
Subprefeltura 

Aricanduva/Formosai 

Carrão 

Aricanduva 89.822 9 

Carrão 83.281 8 

Vila Formosa 94.799 9 

TOTAL 267.702 26 

Butantã 

Butantã 54.196 5 

Morumbi 46.957 5 

Raposo Tavares 100.164 10 

RIO Pequeno 118.459 12 

Vila Sófia 108.441 11 

TOTAL 428.217 43 

Campo Limpo 

Campo Limpo 211.361 18 

Capão Redondo 268.729 22 

Vila Andrade 127.015 11 

TOTAL 607.105 51 

Capela do Socorro 

Cidade Dutra 196.360 16 

Grajog 
— 

360.787 30 

Socorro 37.783 5 

TOTAL 594.930 51 

Casa 
Verde/Cachoeirinha 

Cachoeii inha 143.523 14 

Casa Verde 85.624 9 

Limão 80.229 8 

TOTAL 309.376 31 

Cidade Adernar 

Cidade Ademar 266.681 27 

Pedreira 144.317 14 

TOTAL 410 998 41 

Cidade Tiradentes 
Cidade TN adentes 410.998 21 

TOTAL 211.501 21 

Ermelino Matarazzo 

Errnelino 
Matarazzo 

113.615 11 

Ponte Rasa 93.894 9 

TOTAL 207 509 20 
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'1 
i"-  
; 

Brasilândia 264918 

Freguesla/Brasilândia Freguesia do C/ 142.327 

TOTAL 407.245 

Lajeado 103.996 

Guaianases Guaianases 164.512 

TOTAL 268.508 

C ursino 109988 

piranga 
'piranga 106.865 

Sacomâ 247.851 

TOTAL 463.804 

Itaim Paulista 224.074 

Itaim Paulista Vila Curuçá 149.053 

TOTAL ' 373_127 

Cidade Lidar 126.597 

'taquara 204.871 

itaquera José Bonifácio 124.122 

Parque do Carmo 68258 

TOTAL 523.848 

Jabaquara 223.780 
Jabaquara 

TOTAL 223.780 

Jaçanfl 94.609 

Jayanãlfremembé Trernembé 197 258 

TOTAL 291.867 

Barra Funda 14.383 

Jeguara 24.895 

Jaguaré 49.863 

Lapa Lapa 65.739 

Perdizes 111.161 

Vila Leopoldina 39.485 

TOTAL 305.526 

Jardim Angela 295.434 

M'Bol Mirim mon são Luis 267.871 

TOTAL 563.305 

Mooca Agua Rasa 84 963 

Belém 45.057 

Bras 29 265 

26 

14 , , 
1 

40 

10 

16 

28 

II 

11 

25 

47 

22 

15 

37 

12 

20 

12 

7 

61 

22 

22 

9 

20 

29 

5 

5 

7 

11 

5 

38 

27 

24 

61 

e 

5 

5 

Mooca 75.724 

. Pari 17299 

Tatuapé 91.672 

TOTAL 343980 

Marsilac 8.258 

Parelheiros Parelheiros 131.183 

TOTAL 139.441 

Arthur Alvim 105.269 

Cargaibe 136 623 

Penha Penha 127.820 

Vila Matilde 104.947 

TOTAL 474.659 

Anhanguera 65 859 

Perus Perus 80.187 

TOTAL 146.046 

Alto de Pinheiros 43.117 

Itaim Bibi 92.570 

Pinheiros Jardim Paubsta 88 692 

Pinheiros 65.364 

TOTAL 289.743 

Jaraguà 184.818 

Pirituba 167 931 
Pirltuba/Jaraguá 

São Domingos 84.843 

TOTAL 437.592 

Mandaqui 107.580 

Santana 118.797 
Santanarrucuruvi 

Tucuruvi 98.438 

TOTAL 324.815 

Campo Belo 65.752 

Campo Grande 100.713 
Santo Amaro 

Santo Amaro 71.560 

TOTAL 238925 

lguatemi 127.662 

São Rafael 155.140 
São Mateus 

São Mateus 143.992 

TOTAL 426 764 
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DECLARAÇÃO DE REM:DESCIA 

EU, 	  

portador (a) do documento de identificação tipo (RG, CPF etc.) 	  

número 	  DECLARO, para fins de votação no Conselho 

Participativo Municipal, nos termos do artigo 6°, § 5°, do Decreto n° 	, de 	de 	de 

2013, que resido na área da Subprefeitura 	  

na (Rua, Avenida, Travessa etc.) 	  

e que não votarei em outra localidade. 

DECLARO, ainda, sob as penas datei, em especial aquelas previstas na Lei Federal n°7.115, 

de 29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), que as 

informações aqui prestadas são verdadeiras. 

São Paulo 	t 

Assinatura do Declarante 

Anexo II Integrante do Decreto a' 54.156, de 1* de agasto 2013 

São Miguel 

São Miguel 135.043 

Jardim Helena 92.081 

Vila Jacu' 142.372 

TOTAL 369.496 

Bela Visto 69.460 

Bom Rabio 33.892 

Cambuci 36.948 

Consolação 57.365 

Sé Liberdade 69.092 

Republica 56.981 

Santa Cecilia 83.717 

Sé 23.651 

TOTAL 431.106 

Vila Guilherme 54.331 

Vila MarlaMla Vila Mana 113.463 

Guilherme Vila Medeiros 129.9'19 

TOTAL 297.713 

Moeina 83.368 

Saúde 130.780 
Vila Mariana 

Vila Mariana 130.484 

TOTAL 344.632 

São Lucas 142.347 

Vila Prudente Vila Prudente 104.242 

TOTAL 246.589 

Sapopemba Sapopemba 284.524 

Município 11.253.473 

FONTE: CENSO IBGE 2010 
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PUBLICADO DOC 20/09/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO N° 54.360, DE 19 DE SETEMBRO DE 2013 
Altera os artigos 5 0  e 60  e acresce os artigos 9 0-A e 90-B ao Decreto no 54.156, de 
10  de agosto de 2013, que, regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, 
de 27 de maio de 2013, dispõe sobre a criação, composição e atribuições do 
Conselho Participativo Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10  Os artigos 5 0  e 60  do Decreto no 54.156, de to de agosto de 2013, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 50  O Conselho Participativo Municipal será composto por conselheiros eleitos 
no território correspondente à respectiva Subprefeitura, em consonância com a sua 
divisão distrital, na conformidade da tabela constante do Anexo I deste decreto, 
elaborada com base nos seguintes critérios: 
	 "(NR) 
"Art. 60  Os conselheiros serão eleitos por voto direto, secreto, facultativo e 
universal de todas as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam 
portadoras de título de eleitor, acompanhado de cédula de identidade ou outro 
documento de identificação com foto expedido por órgão público. 
§ 10  O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 
Participativo Municipal correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua 
zona e seção eleitorais. 
§ 20  O critério para o endereço de referência do eleitor é o endereço do local onde 
se encontrar Instalada a sua seção eleitoral. 
§ 30  Aos que não estiverem portando o título de eleitor, será permitida a 
apresentação apenas da cédula de identidade ou outro documento de identificação 
com foto expedido por órgão público, desde que se encontrem nos locais 
correspondentes às suas respectivas seções eleitorais. 
§ 40  Competirá à Comissão Eleitoral resguardar a lisura do processo eleitoral, 
indusive zelar para que o eleitor vote uma única vez e em um único território." 
(NR) 
Art. 20  O Decreto no 54.156, de 2013, passa a vigorar acrescido dos artigos 9 0-A e 
90-B, com a seguinte redação: 
Art. 9 0-A. Fica criada a Comissão Eleitoral Central, composta pelos seguintes 

integrantes: 
I - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras; 
III - 1(um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - 2 (dois) representantes da sociedade civil. 
§ 10  Os representantes do Poder Público e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelos Titulares das Pastas. 
§ 20  Os representantes da sociedade civil e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelo Prefeito."(NR) 
"Art. 9 0-B. São atribuições da Comissão Eleitoral Central: 
I - aprovar os nomes dos servidores indicados pela Comissão Eleitoral de cada 
Subprefeitura para atuar na realização do respectivo pleito; 
II - elaborar, definir e tomar público o edital de convocação das eleições dos 
Conselhos Participativos Municipais das Subprefelturas; 

o 

III - tomar pública a lista dos candidatos eleitos para o Conselho Participativo 
Municipal de cada Subprefeitura, com resultados previamente homologados pela 
respectiva Comissão Eleitoral; 
IV - organizar o processo eleitoral para a eleição dos membros dos Conselhos 
Participativos Munidpais das Subprefeituras, conforme edital de eleição a ser 
publicado no momento oportuno; 
V - aprovar o material Impresso a ser utilizado nas eleições de todos os Conselhos 
Participativos Municipais; 
VI - apreciar e julgar os recursos interpostos pelos candidatos a membro dos 
Conselhos Participativos Municipais das Subprefeituras, bem como por terceiros; 
VII - acompanhar a Comissão Eleitoral de cada Subprefeitura, inclusive fiscalizando 
suas atividades; 
VIII - sanar os casos omissos que venham a se apresentar no âmbito da Comissão 
Eleitoral de cada Subprefeitura."(NR) 
Art. 30  Este decreto entrará em vigor da data de sua publicação, mantidos os atos 
praticados com fundamento nas rtgras até então vigentes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 19 de setembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2013. 
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PUBLICADO DOC 12/10/2013, p. 1 c. 1 

o 

DECRETO No 54.457, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013 
Altera o artigo 60  do Decreto no 54.156, de 1 0  de agosto de 2013, que, 
regulamentando os artigos 34 e 35 da Lei no 15.764, de 27 de maio de 2013, 
dispõe sobre a criação, composição e atribuições do Conselho Participativo 
Municipal em cada Subprefeitura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as limitações técnicas decorrentes da conjugação das áreas 
territoriais das Subprefeituras com as Zonas Eleitorais do Município de São Paulo 
para a realização das eleições dos Conselhos Participativos Municipais com o auxílio 
do Tribunal Regional Eleitoral, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O § 1 0  do artigo 613  do Decreto no 54.156, de 1 0  de agosto de 2013, 
alterado pelo Decreto no 54.360, de 19 de setembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 6o 	  
§ 10  O eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos ao Conselho 
Participativo Municipal. 
	 " (NR) 
Art. 2o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 11 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO, Secretário Municipal de Relações Governamentais 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2013. 
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4.305 Base de dados : legis 

Pesquisa : ato AND 1156 AND 2011 

Total de referências : 1  

23/5/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: ATO DA CMSP No 1.156 20/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 

âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilizaçáo de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
✓ - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuiçáo, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 
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III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquin 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0 , a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 4° A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 6°  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7°  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 
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Base de dados : legis 
Pesquisa : ato A ND 1231 A ND 2013 

Total de referências : 1  

ues 

1/1 
Titulo: ATO DA CMSP N°1.231 25/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a aplicação da Lei Federal n 0 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei 

de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 26/06/2013, p. 133-134 c. 4, todas 

ATO No 1231/13 
Regulamenta a aplicação da Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 
Lei de Acesso a Informação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 
Art. 10  Todos os setores da Câmara Municipal de São Paulo deverão ser 
cientificados e instruídos a respeito da obrigatoriedade de observar as normas de 
caráter nacional introduzidas pela Lei Federal no 12.527, de 18 de novembro de 
2011, que tem por objetivo garantir o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 30  do art. 37 e no § 20  do art. 216 da 
Constituição Federal. 
Art. 20  As informações a serem fornecidas pela Câmara Municipal de São Paulo 
deverão ser franqueadas ao público mediante procedimentos objetivos e ágeis, de 
forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, observados os 
Princípios da administração pública e as diretrizes previstas na Lei Federal no 
12.527/11. 
Parágrafo único. O acesso a informações será assegurado também mediante a 
realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou 
outras formas de divulgação. 
Art. 3o O acesso à informação de que trata este Ato não se aplica às hipóteses 
previstas na legislação como sigilo fiscal, bancário, comercial, profissional, 
industrial e segredo de justiça. 
Art. 4o A fim de dar cumprimento ao artigo 8o da Lei Federal no 12.527/11, a 
Câmara Municipal de São Paulo, independentemente de requerimento deverá 
promover a divulgação em local de fácil acesso, no mínimo, das seguintes 
informações: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades, horários de atendimento ao público e identificação e contato 
da autoridade designada na forma do art. 22 deste Ato; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - execução orçamentária e financeira detalhada; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos 
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas, indicando o nome do contratado, o objeto, o valor, o prazo 
contratual e demais informações pertinentes; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras; 
VI - remuneração e subsídio recebidos por agentes políticos, comissionados de 
outros Órgãos Públicos e ocupantes de cargo, emprego e função pública, incluindo 
auxílios, ajudas de custo, e quaisquer outras vantagens pecuniárias, bem como 
proventos de aposentadoria e pensões daqueles que estiverem na ativa, de 
maneira individualizada, conforme Ato da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
e 
VII - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da divulgação das informações constantes deste 
artigo por outros meios, o Centro de Tecnologia da Informação - CTI deverá 
empreender as providências necessárias a sua divulgação no sítio oficial da Câmara 
Municipal de São Paulo na rede mundial de computadores (internet), observando os 
requisitos previstos no § 3 0  do artigo 8o da Lei Federal no 12.527/11. 
Art. 50  A Ouvidoria do Parlamento será responsável pelo serviço de informações ao 
cidadão previsto no artigo 9o, inciso I, da Lei Federal no 12.527/11, devendo, em 
adição às atribuições previstas na Lei no 15.507, de 13 de dezembro de 2011: 
I - atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 
II - informar sobre a tramitação de documentos; e 
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III - protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações. 
Parágrafo único. Compete à Ouvidoria do Parlamento: 
I - o recebimento do pedido de acesso e, sempre que possível, o fornecimento 
imediato da informação; 
II - o registro do pedido de acesso em sistema eletrônico específico e a entrega de 
número do protocolo, que conterá a data de apresentação do pedido; e 
III - o encaminhamento do pedido recebido e registrado à unidade responsável pelo 
fornecimento da informação, quando couber. 
Art. 6° Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá formular pedido de acesso à 
informação. 
§ 10  O pedido será apresentado em formulário padrão, disponibilizado em meio 
eletrônico e físico, no sítio na internet e na Ouvidoria do Parlamento. 
§ 20  Os pedidos de acesso à informação poderão ser recebidos por qualquer meio 
legítimo, inclusive contato telefônico, correspondência eletrônica ou física, desde 
que atendidos os requisitos do art. 7°. 
§ 3° Na hipótese do § 2° será enviada ao requerente comunicação com o número 
de protocolo e a data do recebimento do pedido pela Ouvidoria do Parlamento, a 
partir da qual se inicia o prazo de resposta. 
Art. 70  O pedido de informações de qualquer interessado deverá conter: 
I - nome do requerente; 
II - número de documento de identificação válido; 
III - especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida; e 
IV - endereço físico ou eletrônico do requerente, para recebimento de 
comunicações ou da informação requerida. 
Parágrafo único. Não serão atendidos pedidos de acesso à informação: 
I - genéricos; 
II - desproporcionais ou desarrazoados; ou 
III - que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de 
dados e informações, ou serviço de produção ou tratamento de dados que não seja 
de competência da Câmara Municipal de São Paulo, devendo neste caso, se de seu 
conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais 
o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados. 
Art. 80  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do 
requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação, sendo 
vedadas também quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação. 
Art. 90  O acesso a informações pessoais deverá respeitar a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, bem como as liberdades e garantias 

• individuais. 
§ 1 0  Quando em risco os valores descritos no caput as informações pessoais serão 
de acesso restrito aos agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem, podendo ser autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros 
diante de previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se 
referirem. 
§ 20  O consentimento de que trata o artigo anterior será dispensado nas hipóteses 
previstas na Lei n0  12.527/11, sem prejuízo de outras hipóteses previstas na 
legislação federal. 
§ 3° Caso o titular das informações pessoais esteja morto ou ausente, os direitos 
de que trata este artigo assistem ao cônjuge ou companheiro, aos descendentes ou 
ascendentes, conforme o disposto no parágrafo único do art. 20 da Lei n 0  10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e na Lei n 0  9.278, de 10 de maio de 1996. 
§ 40  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela 
parcialmente sigilosa, será assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de 
certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 5° O acesso à informação pessoal por terceiros será condicionado à assinatura de 
um termo de responsabilidade, que disporá sobre a finalidade e a destinação que 
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fundamentaram sua autorização e sobre as obrigações a que se submeterá 
requerente. 
§ 60  Aquele que tiver acesso às informações de que trata este artigo será 
responsabilizado por seu uso indevido. 
Art. 10. O acesso aos documentos ou informações utilizados como fundamento da 
tomada de decisão, será assegurado a partir da edição da decisão. 
Art. 11. A Ouvidoria do Parlamento deverá: 
I - enviar a informação ao endereço físico ou eletrônico informado; 
II - comunicar data, local e modo para realizar consulta à informação, efetuar 
reprodução ou obter certidão relativa à informação; 
III - comunicar que não possui a informação ou que não tem conhecimento de sua 
existência; 
IV indicar, caso tenha conhecimento, o órgão ou entidade responsável pela 
informação ou que a detenha; ou ainda, se possível, remeter o requerimento a esse 
órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação, fornecendo-lhe o comprovante de protocolização. 
V - indicar as razões da negativa, total ou parcial, do acesso. 
§ 10  Nas hipóteses em que o pedido de acesso demandar manuseio de grande 
volume de documentos, ou a movimentação do documento puder comprometer sua 
regular tramitação, será adotada a medida prevista no inciso II do caput. 
§ 20  Quando a manipulação puder prejudicar a integridade da informação ou do 
documento a Ouvidoria do Parlamento deverá indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia, com certificação de que confere com o original. 
§ 30  Na impossibilidade de obtenção de cópia de que trata o § 2 0, o requerente 
poderá solicitar que, às suas expensas e sob supervisão de servidor público, a 
reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a integridade do 
documento original. 
Art. 12. Caso a informação esteja disponível ao público; em formato impresso, 
eletrônico ou em outro meio de acesso universal, a Ouvidoria do Parlamento deverá 
orientar o requerente quanto ao local e modo para consultar, obter ou reproduzir a 
informação. 
Parágrafo único. Na hipótese do caput a Câmara Municipal de São Paulo 
desobrigasse do fornecimento direto da informação, salvo se o requerente declarar 
não dispor de meios para consultar, obter ou reproduzir a informação. 
Art. 13. O prazo para resposta do pedido será de 20 (vinte) dias, contados da data 
do protocolo do requerimento, e poderá ser prorrogado por 10 (dez) dias, mediante 
justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 
Art. 14. Para o adequado exercício de suas atribuições, a Ouvidoria do Parlamento 
poderá: 
I - requisitar informações às unidades e servidores da Câmara Municipal, quando 
concernentes à respectiva atribuição legal, e 
II - solicitar informações ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, quando 
relativas às atividades parlamentares e político-administrativas desempenhadas por 
Vereadores. 
Art. 15. No caso de indeferimento do pedido de acesso à informação, deverá ser 
fornecido ao requerente o inteiro teor da negativa de acesso e seu fundamento 
legal, por certidão ou cópia, bem como deverá lhe ser informado sobre a 
possibilidade e o prazo para recurso. 
Art. 16. O prazo para o recurso contra o indeferimento do pedido de acesso às 
informações ou contra o não fornecimento das razões e fundamento legal para a 
negativa de acesso às informações por parte da Ouvidoria do Parlamento, será de 
10 (dez) dias a contar da ciência do requerente. 
Parágrafo único. O recurso será dirigido à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
a qual deverá se manifestar no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 17. O serviço de busca e fornecimento da informação será gratuito, salvo na 
hipótese de reprodução de documentos, situação em que poderá ser cobrado 
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exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e os 
materiais utilizados. 
Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele 
cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, declarada nos termos da Lei no 7.115, de 29 de agosto de 1983. 
Art. 18. A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, 
caso haja anuência do requerente. 
Art. 19. As entidades privadas sem fins lucrativos que receberem recursos públicos 
da Câmara Municipal de São Paulo para realização de ações de interesse público 
deverão dar publicidade às seguintes informações: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade; e 
III - cópia integral dos convênios, contratos, termos de parcerias, acordos, ajustes 
ou instrumentos congêneres realizados com a Câmara Municipal de São Paulo, 
respectivos aditivos, e relatórios finais de prestação de contas, na forma da 
legislação aplicável. 
§ 10  As informações de que trata o caput serão divulgadas em sítio na internet da 
entidade privada e em quadro de avisos de amplo acesso público em sua sede. 
§ 20  A divulgação em sítio na internet referida no §1 0  poderá ser dispensada, por 
decisão da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante expressa justificação 
da entidade, nos casos de entidades privadas sem fins lucrativos que não 
disponham de meios para realizá-la. 
§ 30  As informações de que trata o caput deverão ser publicadas a partir da 
celebração do convênio, contrato, termo de parceria, acordo, ajuste ou instrumento 
congênere, serão atualizadas periodicamente e ficarão disponíveis até 180 (cento e 
oitenta) dias após a entrega da prestação de contas final. 
Art. 20. Os pedidos de informação referentes aos convênios, contratos, termos de 
parcerias, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres previstos no art. 19 
deverão ser apresentados diretamente à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 21. A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo velará para que: 
I - a Diretoria de Comunicação Externa - DCE promova campanha de abrangência 
municipal com enfoque no fomento à cultura da transparência na administração 
pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 
II - a Secretaria de Recursos Humanos promova o treinamento de agentes públicos 
no que se refere ao desenvolvimento de práticas relacionadas à transparência na 
administração pública; 
III - a Ouvidoria do Parlamento promova a publicação anual em sítio eletrônico na 
internet de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação 
recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os 
solicitantes. 
Art. 22. Para dar cumprimento ao artigo 40 da Lei Federal no 12.527/11, o 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo deverá designar autoridade que lhe 
seja diretamente subordinada para, no âmbito da Edilidade Paulistana, exercer as 
seguintes atribuições: 
I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de 
forma eficiente e adequada aos objetivos deste Ato; 
II- monitorar a implementação do disposto neste Ato e apresentar relatórios 
periódicos sobre o seu cumprimento; 
III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento 
das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto neste 
Ato; e 
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto 
neste Ato e seus regulamentos. 
Art. 23. O agente público que der causa ao descumprimento das normas constantes 
deste Ato estará sujeito às medidas disciplinares previstas na legislação municipal. 
Art. 24. As despesas com a execução deste Ato correrão por conta das dotações" 
orçamentárias próprias. 

es 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



- 

P. -e- n40/.•_0_.07,d_e_c".._---  

ác 
R1-: 11.207 

LIOS 

Art. 25. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 25 de junho de 2013. 
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PROJETO DE LEI 01-0281/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelo 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social no 

Município de São Paulo. 
Art. 20 . O programa se destina a dar transparência à aplicação dos recursos 

públicos recebidos por pessoas jurídicas que mantêm convênios, contratos e parcerias 
para a execução de projetos mantidos com recursos públicos. 

Art. 30 . As pessoas jurídicas publicarão em site próprio na Internet os 
recebimentos e a aplicação dos recursos provenientes dos cofres públicos. 

Art. 40. Informará no site as despesas realizadas com a contratação de pessoa 
física ou jurídica que prestaram serviços ou forneceram produtos, lançando as 
respectivas notas fiscais e os respectivos valores utilizados para a execução do projeto. 

Art. 50 . Os custos com a produção, manutenção e contratação de servidores de 
site e a assinatura de acesso à banda larga de Internet podem ser previstos e pagos 
nos projetos que são objetos de parcerias firmados por meio de convênios, contratos e 
parcerias com o Poder Público, a fim de garantir a transparência social das informações 
sobre a aplicação dos recursos públicos. 

Art. 60 . Mensalmente, as pessoas jurídicas devem fechar suas prestações de 
contas e disponibilizá-las na primeira quinzena do mês seguinte em que as despesas 
foram realizadas. 

Art. 70. O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 80 . As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso 3atene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI - adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX - adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 10  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 30  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2 0  deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40  O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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è

,,   
,.t

.

'
,
-   .ar ,i aa,'' L; 

.,,

V'
...,,

.
-

'
.  -
U

.,
.
•‹.N. ..-.
n

. p
CV

ià„.',.,-..
,,-,

.‘
, ,4
a

_
p

,,
;
r 
 

lC
.1-
,t
-
-
- 
t

,

e

_

',

.
i

F

t

%
.•
o

s  ina
.-.,..

-

,.;n
,
-

a
- 

s: 

e
..
,--:.A

:' t
,D
;
- 

e
..
--
.I,

.

.
..5
, 
 
,
s

. 
 
.. 

elv

• 

ol'Vim

-,'

a

4

. 

 

n to eE
r,;'  

co4n-•
■

ô
,:.m 

ico 
  

' 	

+ 	
-, 

gjl (um) de livre escolha , pe
.
o

- 

,,,, ,:l., 	,',..  ..,-... iv,,, ,., ,.. .4.,:; ;• ik sl;  A , -N. À ..< '' '' * ,.,: : ;,,, .1 ., ( .... II ,,'. ,,, .14,, 	''. ' ,N;›,,,$1.,..' ^ '»ç'k,.,,,,..;  !!';‘,..',': :rey _ .,.,4: .s; t:.? j 	‘,...,•• 9` ',`. •■ -73- .;',.. 4.. ,:' - .,.:...,:. _ ..T,,,,:„.2.,r:1 (0,...... 	• ,,,:,i  '. 	''. 	' 	.,.,*- :.:'.f ,,'s ..1.',•-x,s,,, , 

k  

5 	:
:;•,,

:".siJs„., -a?SCioZnch -eá).,. ; V'iajustO ja-C'a"Z160:LISSoPauoSP : dE-2- ,0,1319-,900;t. fone 
 

;. 
 ,
. . 	

,.
'
.
i -‘ 

'
4
.
" - ,•

v 
 4,'.  

.- ,,,,. 
.„(.-.-  

' 
' .' 

.
'. ,y .'-•- '

- 
.-
1:.

,

,

-
. 
  

	'')'s,  -,- S
z 
,-- - 

....;

i- 
,

,.

-.

- -,

-

,

,•...._.

-

..

,

.,

9

,.w

.-A
,
0

f 
 

	

m..,,.41,1.„
,,-,444"

,
.N" 	

p
„. ..

1
,

0
4: 

2.
'  3.',

.
- ,

-1
,
—
,
4
, 
  

s 

	

4 
 
	I 	 s 	

.. ... 

'` • 

" \‘‘ 

• • 

• XVI 
• 3- 	J. t• 	 • 

" 	 Inforrr açao` , 	 " 

	

, 	- • •N-• 	„ 

cónsoriâ ndi a ;corri -O Programak ;de,I.MetaVdaXidade dw•São ; Paulweinstrumento. de gestão . 	.. 1  
`-÷•", 	 'M . 4  previs o na' ei sganica,. o,, 

• • ••• 	 •-• 	„.; 	. 	 • - 	• 	 • 	• 

	

COMPOSICAO,',-N.:.->z 	:M*4 
, 

; 	• 

:. Parágrafo; Cinico: -As -Ciiretrizes -, referidas nn  inciso'..1oZcapul-destecartigo devein ,estaue'rn 
— 	 „••-• 	 . 	 • 	 •‘'. • 	 - • 	 • 	-1:4ka 	 1. 7,-5 „, 	 I ...ir/h.. 	 k_  

• '",•'•)ÇV-.,.̀.. indicar ao Podar'Públibb formatos éltecriblogiasadequadaS a disponibilização de dadb 
e- informaçõeS; de acordo com padrões.,-ebertos, 

Contribuir:para taesenvolvimentb da Política :MunicipaIrde•DadoeAbertos eAcesso:a' 

, • 
7,  

Dl 	pe'riopi ícá m ente estúdos .estatisticãs• -quanto a'',..observântia dasrpolítidas`! 
transparência  no`ârnbità municiPalfde maneira a subsidiâno cOntrolesocial; 

çÇ 
- 

promove r. cursos sobre3 a-mtilização\da'ferramenta de„- dados abei-t os. 

,•• 	sw,•'" 
• 4*- 	?A 

;1 .:11t 
) 

' 

i,. 

.t-21- .111k , 

fáreas de transparencia 'ou de contrOle'social' de politicas publicaslio Municipio;, ,,,  

X-5c. ".• 

' 	5 	'tk5 , 
• $ 	, 

da corriunidade ,acãdêmica, 

j. 	; 	 ---J 	 16?. • •-:i„iç• 	 • . 	'1U" : " 	 k 	 - • 

, 
ensino Superior ou'de,gruposicentrode pesquisa; 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



•"4,°' 

,l'OeTtn:leSeSnOc;:se;;421a,k-,,,a. yez  ,% 

'IRSF 

• 

396-4q9,94, www.'carriara.spAdv:br  
"rn 

21e 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



t . zfrocess o:f o' -4-çf&-vo 
144 N.4p 

W" 
g; 

•kr) 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



e44  

ATO 
• 4- 

• .1' 1 

• 

1,5fettisirr. • 

:ROBER 

•"1- 	
,, 

I' 	e 4-4,b,reie 	 "é 
7 	 ...". 	--. 

4 	 .. 

-,- 

•' 	 1 	

f ' 	5. 	..., 

.4i-U:.--, 	I -0•' 	 (ia.  > 

	

-1." 	- 	, 	-54->W:zá,•.:: ''''L'---ii* ' .' . ,-. 	1." 	. 4, 

Ar,t :s 1 O: 1Est Ie-.r,e,n,t..ra.,......rá. 

" 

 em

„, -v 

ig.-o rn

,›.  

, a 

, 
 

d

., u, 

a t

,  

a

‘  
. d...t

e 
 
su ap

.  

u 

is%ãode:uonstitbigaoJustigae Legisla
.  

ARáEL 

'11 

4-4 

 

rit  
•■'' 	kidj 

17- RELCOM 
17-01128/2014 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 92



`L 	• 

• 

..$

* • ''":44 

. 	• 
í. 

.. 	 ji■ 
• 

, 	 . 
. — 

• -7? 

PtiBLICADO NO DIA1310,9E c ,), , -1:-,› •., ' 

Ti 
''''' 4 • -.. ,  
`,'..i•>.; :: - 

 ,.,  , 	.t % 	--;• 

	

‘3  Conferid 	
,, 

'' o-, '-' , 

	

s, 	- 	-. 	.. ... 	., ,.., 
	

,  
'Caruma  Crist 

'.-.: ,.‘fir 11.197 --- 
_ 	 , ,-,.• 

 
/ "'•.: 	'-1. -.../.., ,l --;-- 	 4.--•••, ,  •;' • 	 . 	 '' :( -- 	- ', • 	 . ,,...,., t` —I , ,c-,,, ,:k 

''• • 	 • : -t . - 	 - 	 -,• 

s--i- •-• • 	 - • 	 ' 	 -- 	 • V' `,, .4 ,4 	, ,, 
'v • 	-,,-,2'•,' ,• - ' • . 	, 	,... - •#?::.......;;,•-..,--,,_ Ni  

	

- 	• 	, 	'',. 	"..,--,(•.--...,-.-, I • .. 1-7- 	-',.-• 	. 	- ,- 	'' i-  '. a ,.. -,---,'''. :, •t•-, -,•);- :- 
 •,,-' --.'• , '- -- 	-4 	' )I. 5-'.1-2.Ç;5,-'-=',f, 	 iVik 

i'•,^: , 	• 	-- . ' ••• ,(. 	4..•  .,. 	;-:-,..,-, .,-;!.̂..' • '1 „.  
À C issbo dó  —5  --- ,5 	• ,. 	, 	• 	orn  

LEm 
, Ok..1.-,CF-‘ i  ,...,,.., t. 	,w; 

' 	
" ., ", - ; .- Carmen .  r s inaMalie:1 

	

'...- 	RF: 11.1973  

. 	 - 	

• . 

	

Is,. - .. 	 ...? 	É•' ,,._.t''•-.;.̂ : .;;,•,i' 
* - 	• 	• 	. ., 	 ..' r-- ,./ ;.-: "' - 	 ) .,:',--., •-•:? 	 .---'4-j:i•- ,.,- 	• 	.. 	? .. 	. --.5 	• 	- . .,.., . : ., ;.: , 	..r : 	 , • 

..,,,:,, 	.•'"? ...- 	. 	.• 1: 	' , 	•• ..„ -„,1 .1. : ,-..=.‘, .; .. 
, - 	" 	 , 	' -,-J ..--". 1.-- .-•-• ,,_ ss.: •ty•  ,. 5.,. ', :,... 	.:-. ....., 	_ ' • - ,--•.,- - -Nxi.‘''2,,-,,.'-r4•-•/ 	
., 	' ',••jl. '1,i;•.- 

r. ..-'.''!r; 	RECEBIDO ' • 	
,  
. ,, -.,,, , •.\ - - ' Comissão,de)Administraçãp',,Pybgca 

) Ana) ycia e O'Scitisas 
• - 	 , 	• 	 -"; 

;5"í; 	 , 	• 	; 	• 823:-,SGPL-1 
4 

s 	 • - , 	, 	• 	 , 	• 	, 
• . • 	r Ao

• 

.:,.Ve 	a • -:-  . 
- 7 .;/ .  

• 

r- . -̀ t-Para rçl,atar' 

	

••••. 	— 	 • 
• , 	 Cpm 
) 	

• 	

i-•  

0 14 4.- 0q olul  

;0'7 . 	 -• 	•  

"rte 

• t.„, 

• 

A.rx 	, 
, 

• 
- 

pargl 
3' 

-... 	, -  

	

, 	, ,. 
.•',.'.•:-.'• 	- ' • ., : 	

.:...... e, • - - (-,4 •-: 
.,-.:- 	• 	 .:: -.2••)-.. 	, _ 	,.../ 	 :-,  

1 ,--.4..  

ido ce vis ,a,p, 
- 

	

, 	:-... 

"ng 

., ; 	' -'-. 	- ^ 	 • 	.- -.- .• :7.74- - 	É 	- / ,- ..-,i.,,,- 
-`- ---fiee, rido na reumão 'Ordinária: ei 

• 4 	_, f- ,„,--. 	- ,_,,r,......;„, ::- 	, . 	- - 	- ,-- ',;-• '..:- ,,,,,-. 	''''i'; '' ,7  ."-'---;,0•- '''J -  '''s&''''''_A 
;_...,. ,r4. , 	„-- 

1
--' 

Obs: :O prazo:pára Aevbluçao , 	e 2,, 
-- 	i 	,, _,--..„ 	,--  , 	,, ,_ ; , ., „: 2 	I. , 	7 	, - - 	-- - 	, 
i  . . t jil, T's  MO. n: S ,. _ ,,Ç 1,5?' : :,§- .4, : ta.t,r ,4t19;..0.;.,6.  . 3,,; d,,„ 40 ; i1 .,t..t4r, -.•,'" 	. l - -- 	'' 

, (;., 	- , - '-'-'ir, ?!.. ' , ,' i .,,, ..:".:,,,;•-•• - 	..-, .,-. ;•)::.;- 	r... ., ‘, . ,• :,-- -,-7-:, ,," 	' 	'.   ..,,___, 	• .. 	,.. i. -, • ■••''   
1.,.':*: '", • - 	,-...-', 	. i • 	' 	. 	1,;--f - 	" - - ... 
.4., ..I, 	

' 
, 	'...„.;--. 	,- 	''' L 	

-s

-',-- -.  `t " ■ 

.. 	'-' 	' ;' S-,-,:, 4*A...-', ,. ■., 

' 

ejsir 

uai' !unia 	taxtaatiio 
'.42(PaPel' Informção rubricau- M

at
ér

ia
 P

L 
23

6/
20

14
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



Emt6 / 	/2015 

  

Presidente 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 87 

03/03/2015 	 a) do processo 01-236-2014 

Redistribuir 

Ao Vereador 

Ana Lúcia weira Sousa 
RF. 100823 

rsi  
Relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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Folha 9NS  

prumo ot..236. ly  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
	Ane Lúcia á OflveI Sousa 

RF. 100.823 - 	P-12 
PAR 
	

PL 236/14 
646/2015 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 236/14 

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, "cria o Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social de São Paulo, estabelecendo suas atribuições e composição." 

De acordo com a iniciativa, o referido conselho será órgão colegiado de caráter 

consultivo, fiscalizador, propositivo e deliberativo nas matérias relacionadas às políticas de 

transparência e controle social do Poder Executivo Municipal tendo, dentre outras, as seguintes 

competências: 

I - deliberar sobre as diretrizes e contribuir para a formulação das políticas de 

transparência e de fomento ao controle social, bem como de combate à corrupção no Município 

de São Paulo, a serem implementadas pelos órgãos e entidades competentes da Administração 

Pública Municipal; 

II - monitorar a execução de metas relativas à transparência e ao controle social no 

Programa de Metas do Município de São Paulo, propondo indicadores de avaliação; 

III - convocar e organizar a Conferência Municipal de Transparência e Controle 

Social em até 4 (quatro) anos, preferencialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a integração 

entre as etapas municipais, estaduais e nacional, quando houver; 

IV - monitorar o cumprimento das deliberações da Conferência Nacional de 

Transparência e Controle Social (Consocial); 

V - zelar pelo acesso dos cidadãos a dados e informações de interesse público, 

informando às autoridades responsáveis sobre eventuais descumprimentos desse direito 

fundamental; 

VI - propor ferramentas e mecanismos que aprimorem os processos de controle 

social das políticas públicas; 

VII - informar ao Poder Público sobre eventuais descumprimentos de regras de 

transparência e de funcionamento dos espaços e mecanismos de controle social na Cidade, tais 

como conselhos, conferências, audiências e consultas públicas, que chegarem ao conhecimento 

do Conselho; 

VIII - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil para o 

controle social das políticas públicas, em especial no que se refere às políticas de transparência, 

acesso à informação e combate à corrupção na Cidade; 

IX - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de 

participação e controle social no Município; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

FoltmoiC.n 	,do 

PfIX)3830 rte,  "a 	/  

Ana Lócfa "etre 
RF. 100.823. SC 

PL 236/14 
X - promover e participar de seminários, congressos e eventos relativos à 

transparência, ao controle social e à participação nas políticas públicas; 

XI - monitorar o cumprimento da legislação pertinente à transparência e ao controle 

social no âmbito municipal; 

XII - elaborar relatório anual sobre as políticas de transparência e controle social no 

Município de São Paulo, a ser apresentado em audiência; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - publicar, periodicamente, estudos e estatísticas quanto à observância das 

políticas de transparência no âmbito municipal, de maneira a subsidiar o controle social; 

XV - indicar ao Poder Público formatos e tecnologias adequadas à disponibilização 

de dados e informações, de acordo com padrões abertos. 

Dispõe também a iniciativa sobre composição, mandato, processo eleitoral, 

indicação de representantes do Poder Público e respectivos suplentes, forma de designação 

dos integrantes, dentre outros aspectos. 

Quanto ao funcionamento, estabelece que os projetos e as atividades necessários 

para o funcionamento do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo 

constarão da dotação orçamentária da Controladoria Geral do Município, à qual caberá dar 

suporte administrativo-burocrático ao colegiado, dispondo ainda, sobre publicação das atas de 

reunião e das resoluções; informações a serem divulgadas no site da Controladoria; forma das 

reuniões; regimento interno; dentre outros. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que a proposta de constituição de um 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social vai ao encontro dos anseios de centenas 

de cidadãos e organizações que participaram do processo da Conferência Nacional de 

Transparência e Controle Social, iniciado em 2011, sendo, pois, uma das deliberações priorizadas 

nas etapas municipal, estadual e nacional da Conferência. 

Afirma que a transparência e o acesso à informação são direitos que devem ser 

garantidos aos cidadãos e cidadãs para que possam participar da vida pública de maneira plena, 

inclusiva e livre. Assim, para que tal venha a ser viabilizado, um Estado Democrático de Direito, 

como é lo caso do Brasil, deve instituir mecanismos e instâncias participativas nas quais haja 

espaço para o debate plural e a tomada de decisões. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, na forma de substitutivo proposto para incluir, por sugestão do Relator 

naquela Comissão, dois incisos no art. 2° do projeto original, com a finalidade de aprimorá-lo. M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n'2.0. 

Pf00811103 re2j.„,e2G 

Ans Ilida de Oliveira 
RF. 100.623 80 

PL 236/14 
A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, mediante a proposição de um 

substitutivo ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, para promover inclusão na redação do art. 3 0, I, alínea "a", parte final, como segue: 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO 

PROJETO DE LEI No 236/14 

Cria o 	Conselho 	Municipal de 
Transparência e Controle Social de São 
Paulo, estabelecendo suas atribuições e 
composição. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art.1° F ca criado o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo, 

órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, propositivo e deliberativo nas 

matérias relacionadas às políticas de transparência e controle social do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo, 

entre outras atribuições: 

I - deliberar sobre as diretrizes e contribuir para a formulação das políticas de 

transparência e de fomento ao controle social, bem como de combate à corrupção 

no Município de São Paulo, a serem implementadas pelos órgãos e entidades 

competentes da Administração Pública Municipal; 

II - monitorar a execução de metas relativas à transparência e ao controle social no 

Programa de Metas do Município de São Paulo, propondo indicadores de 

avaliação; 

O 	DAS ATIRIBUIÇÕES 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folho qi  

prumo n•01.  

Ana Lúcia de Melro 
R. 100.823. SGP- 

PL 236/14 
III - convocar e organizar a Conferência Municipal de Transparência e Controle Social 

em até 4 (quatro) anos, preferencialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a 

integração entre as etapas municipais, estaduais e nacional, quando houver; 

IV - monitorar o cumprimento das deliberações da Conferência Nacional de 

Transparência e Controle Social (Consocial); 

V - zelar pelo acesso dos cidadãos a dados e informações de interesse público, 

informando às autoridades responsáveis sobre eventuais descumprimentos desse 

direito fundamental; 

, VI - propor ferramentas e mecanismos que aprimorem os processos de controle social 

das políticas públicas; 

VII - informar ao Poder Público sobre eventuais descumprimentos de regras de 

transparência e de funcionamento dos espaços e mecanismos de controle social 

na Cidade, tais como conselhos, conferências, audiências e consultas públicas, 

que chegarem ao conhecimento do Conselho; 

VIII - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil para o 

controle social das políticas públicas, em especial no que se refere às políticas de 

transparência, acesso à informação e combate à corrupção na Cidade; 

IX - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de 

participação e controle social no Município; 

X - promover e participar de seminários, congressos e eventos relativos à 

transparência, ao controle social e à participação nas políticas públicas; 

XI - monitorar o cumprimento da legislação pertinente à transparência e ao controle 

social no âmbito municipal; 

XII - elaborar relatório anual sobre as políticas de transparência e controle social no 

Município de São Paulo, a ser apresentado em audiência; 

XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 

XIV - publicar, periodicamente, estudos e estatísticas quanto à observância das 

políticas de transparência no âmbito municipal, de maneira a subsidiar o controle 

social; 

XV - indicar ao Poder Público formatos e tecnologias adequadas à disponibilização de 

dados e informações, de acordo com padrões abertos; 
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Folho 

Premo :POL....2122 
Ano Ude 08voira 

R. 100.823 • 8GP- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PL 236/14 

XVI - contribuir para o desenvolvimento da Política Municipal de Dados Abertos e 

Acesso à Informação; 

XVII - promover cursos sobre a utilização da ferramenta de dados abertos. 

Parágrafo único. As diretrizes referidas no inciso I do "caput" deste artigo devem estar 

em consonância com o Programa de Metas da Cidade de São Paulo, instrumento de 

gestão previsto na Lei Orgânica do Município. 

DA COMPOSIÇÃO 

Art.3° O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo será 

composto, de forma paritária entre governo e sociedade civil, por 16 (dezesseis) 

conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, assim distribuídos: 

I - 8 (oito) representantes da sociedade civil, na seguinte conformidade: 

a) 3 (três) de diferentes conselhos municipais de políticas públicas da Cidade de São 

Paulo, sendo um deles do Grande Conselho do Idoso; 

b) 2 (dois) de entidades sem fins lucrativos constituídas há pelo menos 2 (dois) anos; 

c) 2 (dois) de movimentos sociais ou coletivos não institucionalizados com atuação 

nas áreas de transparência ou de controle social de políticas públicas no 

Município; 

d) 1 (um) da comunidade acadêmica, entre pesquisadores ou docentes de instituições 

de ensino superior ou de grupos/centros de pesquisa; 

II - 8 (oito) representantes do Poder Público, na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) da Controladoria Geral do Município, sendo um deles necessariamente o 

Controlador Geral do Município; 

b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

c) 1 (um) da Secretaria de Governo Municipal; 

d) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

g) 1 (um) de livre escolha pelo Prefeito. 
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Fohan'Q 	do 

Propino n* Of.36 4 q 
A9111 LM. Ite Olheira 

RF. 100.823 - 8GP- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 236/14 

§ 10 O mandato dos membros do Conselho Municipal de Transparência e Controle 

Social terá a duração de 2 (dois) anos, admitida uma recondução, observado, 

quanto aos representantes do Poder Público, o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 2° Os representantes de cada segmento da sociedade civil e respectivos suplentes 

serão eleitos por seus pares em processo eleitoral a ser regulamentado no 

regimento interno do Conselho. 

§ 3° O processo eleitoral para a formação da primeira composição do Conselho será, 

em caráter excepcional, regulamentado por decreto, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da publicação desta lei. 

§ 4° Os representantes do Poder Público e respectivos suplentes serão indicados 

pelos respectivos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "g" do inciso II do 

"caput" deste artigo. 

§ 5° O mandato dos representantes do Poder Público indicados na forma do § 4° 

deste artigo será automaticamente extinto se deixarem de integrar os respectivos 

órgãos, devendo ser indicado novo representante para o término do mandato. 

§ 6° No caso de um dos representantes do segmento dos conselhos a que se refere a 

alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo deixar de cumprir, simultaneamente, a 

condição de representante do conselho específico pelo qual se candidatou e de 

representante do segmento da sociedade civil do Conselho criado por esta lei, a 

vaga daí resultante será preenchida por suplente do próprio segmento de 

Conselhos, observada a ordem de classificação no processo eleitoral. 

§ 7° As cadeiras referidas nas alíneas "h" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo 

serão titularizadas pelas entidades e movimentos ali mencionados, cabendo-lhes, 

em qualquer hipótese de desligamento dos seus representantes, a indicação de 

substituto. 

§ 8° Os suplentes dos conselheiros representantes da sociedade civil deverão ser 

escolhidos entre conselhos, entidades, movimentos ou instituições distintos 

daqueles já representados no colegiado por meio dos conselheiros eleitos como 

titulares. 
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§ 90  O Prefeito formalizará, mediante portaria, a designação dos integrantes do 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, representantes da 

sociedade civil e do Poder Público, indicados na forma prevista neste artigo. 

§ 10. A participação no Conselho Municipal de Transparência e Controle Social será 

considerada serviço público relevante, não remunerado. 

§ 11. Os membros titulares do conselho têm direito a voz e voto e os membros 

suplentes, apenas a voz. 

§ 12. Na ausência do titular, o suplente do mesmo segmento presente à reunião 

assumirá a titularidade, considerada, sempre que possível, a ordem de votação. 

DO FUNCIONAMENTO 

Art. 40  Os projetos e as atividades necessários para o funcionamento do Conselho 

Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo constarão da dotação 

orçamentária da Controladoria Geral do Município, à qual caberá dar suporte 

administrativo-burocrático ao colegiado. 

Art. 50  As atas das reuniões e as resoluções do Conselho Municipal de Transparência e 

Controle Social de São Paulo serão publicadas no "site" da Controladoria Geral do 

Município ou em página eletrônica própria do colegiado, em prazo não superior a 

15 (quinze) dias das respectivas realizações ou aprovações. 

Art. 6° O "site" da Controladoria Geral do Município ou a página eletrônica própria do 

Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo deverá 

conter informações que permitam o amplo controle e acompanhamento das 

atividades do colegiado pela sociedade, sendo divulgados, no mínimo, a data, o 

horário e o local das reuniões com antecedência mínima de 7 (sete) dias, bem 

como a composição, o currículo dos conselheiros titulares e suplentes e os gastos 

do Conselho. 

Art. 7° As reuniões do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 

Paulo serão públicas e abertas à participação de quaisquer interessados na 

condição de observadores. 

§ 1° O regimento interno do Conselho definirá a periodicidade das reuniões ordinárias. 
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§ 2° O Conselho poderá organizar sessões de escuta a propostas de cidadãos e 

organizações, sem prejuízo das sessões ordinárias. 

§ 3° As reuniões deverão ser transmitidas ao vivo pela internet e registradas em áudio 

e/ou vídeo a serem também disponibilizados na rede mundial de computadores em 

prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de sua realização. . . 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 8° O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo deverá 

elaborar o seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 

designação dos Conselheiros pelo Prefeito. 

Parágrafo único. O regimento interno elaborado pelos Conselheiros do primeiro 

mandato deverá ser debatido em audiência pública convocada especificamente para 

esse fim, com apresentação da minuta de regimento interno já no corpo da 

convocação, para amplo conhecimento e discussão. 

Art. 9° Passados 4 (quatro) anos da vigência desta lei, o Conselho Municipal de 

Transparência e Controle Social de São Paulo deverá fazer um balanço de sua 

atuação e debater a eventual necessidade de reformas na estrutura e composição 

do colegiado, apresentando, se for o caso, proposta de projeto de lei à 

Controladoria Geral do Município, que a submeterá à deliberação do Prefeito. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JO 	MIS/ÇNOVA 

PASTOR EDEMILSON CHAVES 

LAÉRCIO BENKO 
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